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LÍNGUA PORTUGUESA

REDAÇÃO OFICIAL

O que é Redação Oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira 
pela qual o Poder Público redige atos normativos e comunicações. 
Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. A reda-
ção oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, uso do padrão 
culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade e uniformidade. 
Fundamentalmente esses atributos decorrem da Constituição, que 
dispõe, no artigo 37: “A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”. 
Sendo a publicidade e a impessoalidade princípios fundamentais de 
toda administração pública, claro está que devem igualmente nor-
tear a elaboração dos atos e comunicações oficiais. Não se concebe 
que um ato normativo de qualquer natureza seja redigido de forma 
obscura, que dificulte ou impossibilite sua compreensão. A transpa-
rência do sentido dos atos normativos, bem como sua inteligibili-
dade, são requisitos do próprio Estado de Direito: é inaceitável que 
um texto legal não seja entendido pelos cidadãos. A publicidade 
implica, pois, necessariamente, clareza e concisão. Além de atender 
à disposição constitucional, a forma dos atos normativos obedece 
a certa tradição. Há normas para sua elaboração que remontam ao 
período de nossa história imperial, como, por exemplo, a obrigato-
riedade – estabelecida por decreto imperial de 10 de dezembro de 
1822 – de que se aponha, ao final desses atos, o número de anos 
transcorridos desde a Independência. Essa prática foi mantida no 
período republicano. Esses mesmos princípios (impessoalidade, cla-
reza, uniformidade, concisão e uso de linguagem formal) aplicam-se 
às comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única in-
terpretação e ser estritamente impessoais e uniformes, o que exige 
o uso de certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica claro também 
que as comunicações oficiais são necessariamente uniformes, pois 
há sempre um único comunicador (o Serviço Público) e o receptor 
dessas comunicações ou é o próprio Serviço Público (no caso de 
expedientes dirigidos por um órgão a outro) – ou o conjunto dos 
cidadãos ou instituições tratados de forma homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de comunicações 
oficiais foram incorporados ao longo do tempo, como as formas de 
tratamento e de cortesia, certos clichês de redação, a estrutura dos 
expedientes, etc. Mencione-se, por exemplo, a fixação dos fechos 
para comunicações oficiais, regulados pela Portaria no 1 do Ministro 
de Estado da Justiça, de 8 de julho de 1937, que, após mais de meio 
século de vigência, foi revogado pelo Decreto que aprovou a primei-
ra edição deste Manual. Acrescente-se, por fim, que a identificação 
que se buscou fazer das características específicas da forma oficial 
de redigir não deve ensejar o entendimento de que se proponha 

1  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm

a criação – ou se aceite a existência – de uma forma específica de 
linguagem administrativa, o que coloquialmente e pejorativamente 
se chama burocratês. Este é antes uma distorção do que deve ser a 
redação oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões e clichês 
do jargão burocrático e de formas arcaicas de construção de frases. 
A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida e infensa à 
evolução da língua. É que sua finalidade básica – comunicar com im-
pessoalidade e máxima clareza – impõe certos parâmetros ao uso 
que se faz da língua, de maneira diversa daquele da literatura, do 
texto jornalístico, da correspondência particular, etc. Apresentadas 
essas características fundamentais da redação oficial, passemos à 
análise pormenorizada de cada uma delas.

A Impessoalidade
A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 

escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 
a) alguém que comunique, 
b) algo a ser comunicado, e 
c) alguém que receba essa comunicação. 

No caso da redação oficial, quem comunica é sempre o Serviço 
Público (este ou aquele Ministério, Secretaria, Departamento, Di-
visão, Serviço, Seção); o que se comunica é sempre algum assunto 
relativo às atribuições do órgão que comunica; o destinatário dessa 
comunicação ou é o público, o conjunto dos cidadãos, ou outro ór-
gão público, do Executivo ou dos outros Poderes da União. Perce-
be-se, assim, que o tratamento impessoal que deve ser dado aos 
assuntos que constam das comunicações oficiais decorre:

a) da ausência de impressões individuais de quem comunica: 
embora se trate, por exemplo, de um expediente assinado por Che-
fe de determinada Seção, é sempre em nome do Serviço Público 
que é feita a comunicação. Obtém-se, assim, uma desejável padro-
nização, que permite que comunicações elaboradas em diferentes 
setores da Administração guardem entre si certa uniformidade;

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação, com 
duas possibilidades: ela pode ser dirigida a um cidadão, sempre 
concebido como público, ou a outro órgão público. Nos dois casos, 
temos um destinatário concebido de forma homogênea e impes-
soal;

c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se o uni-
verso temático das comunicações oficiais se restringe a questões 
que dizem respeito ao interesse público, é natural que não cabe 
qualquer tom particular ou pessoal. Desta forma, não há lugar na 
redação oficial para impressões pessoais, como as que, por exem-
plo, constam de uma carta a um amigo, ou de um artigo assinado de 
jornal, ou mesmo de um texto literário. A redação oficial deve ser 
isenta da interferência da individualidade que a elabora. A concisão, 
a clareza, a objetividade e a formalidade de que nos valemos para 
elaborar os expedientes oficiais contribuem, ainda, para que seja 
alcançada a necessária impessoalidade.
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A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais
A necessidade de empregar determinado nível de linguagem 

nos atos e expedientes oficiais decorre, de um lado, do próprio ca-
ráter público desses atos e comunicações; de outro, de sua finalida-
de. Os atos oficiais, aqui entendidos como atos de caráter normati-
vo, ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, ou regulam 
o funcionamento dos órgãos públicos, o que só é alcançado se em 
sua elaboração for empregada a linguagem adequada. O mesmo 
se dá com os expedientes oficiais, cuja finalidade precípua é a de 
informar com clareza e objetividade. As comunicações que partem 
dos órgãos públicos federais devem ser compreendidas por todo e 
qualquer cidadão brasileiro. Para atingir esse objetivo, há que evitar 
o uso de uma linguagem restrita a determinados grupos. Não há 
dúvida que um texto marcado por expressões de circulação restrita, 
como a gíria, os regionalismos vocabulares ou o jargão técnico, tem 
sua compreensão dificultada. Ressalte-se que há necessariamente 
uma distância entre a língua falada e a escrita. Aquela é extrema-
mente dinâmica, reflete de forma imediata qualquer alteração de 
costumes, e pode eventualmente contar com outros elementos que 
auxiliem a sua compreensão, como os gestos, a entoação, etc. Para 
mencionar apenas alguns dos fatores responsáveis por essa distân-
cia. Já a língua escrita incorpora mais lentamente as transforma-
ções, tem maior vocação para a permanência, e vale-se apenas de 
si mesma para comunicar. A língua escrita, como a falada, compre-
ende diferentes níveis, de acordo com o uso que dela se faça. Por 
exemplo, em uma carta a um amigo, podemos nos valer de deter-
minado padrão de linguagem que incorpore expressões extrema-
mente pessoais ou coloquiais; em um parecer jurídico, não se há de 
estranhar a presença do vocabulário técnico correspondente. Nos 
dois casos, há um padrão de linguagem que atende ao uso que se 
faz da língua, a finalidade com que a empregamos. O mesmo ocorre 
com os textos oficiais: por seu caráter impessoal, por sua finalidade 
de informar com o máximo de clareza e concisão, eles requerem o 
uso do padrão culto da língua. Há consenso de que o padrão cul-
to é aquele em que a) se observam as regras da gramática formal, 
e b) se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos usuários 
do idioma. É importante ressaltar que a obrigatoriedade do uso do 
padrão culto na redação oficial decorre do fato de que ele está aci-
ma das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas regionais, dos 
modismos vocabulares, das idiossincrasias linguísticas, permitindo, 
por essa razão, que se atinja a pretendida compreensão por todos 
os cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a simplicidade 
de expressão, desde que não seja confundida com pobreza de ex-
pressão. De nenhuma forma o uso do padrão culto implica empre-
go de linguagem rebuscada, nem dos contorcionismos sintáticos e 
figuras de linguagem próprios da língua literária. Pode-se concluir, 
então, que não existe propriamente um “padrão oficial de lingua-
gem”; o que há é o uso do padrão culto nos atos e comunicações 
oficiais. É claro que haverá preferência pelo uso de determinadas 
expressões, ou será obedecida certa tradição no emprego das for-
mas sintáticas, mas isso não implica, necessariamente, que se con-
sagre a utilização de uma forma de linguagem burocrática. O jargão 
burocrático, como todo jargão, deve ser evitado, pois terá sempre 
sua compreensão limitada. A linguagem técnica deve ser empre-
gada apenas em situações que a exijam, sendo de evitar o seu uso 
indiscriminado. Certos rebuscamentos acadêmicos, e mesmo o vo-
cabulário próprio a determinada área, são de difícil entendimento 
por quem não esteja com eles familiarizado. Deve-se ter o cuidado, 
portanto, de explicitá-los em comunicações encaminhadas a outros 

órgãos da administração e em expedientes dirigidos aos cidadãos. 
Outras questões sobre a linguagem, como o emprego de neologis-
mo e estrangeirismo, são tratadas em detalhe em 9.3. Semântica.

Formalidade e Padronização
As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, 

obedecem a certas regras de forma: além das já mencionadas exi-
gências de impessoalidade e uso do padrão culto de linguagem, é 
imperativo, ainda, certa formalidade de tratamento. Não se trata 
somente da eterna dúvida quanto ao correto emprego deste ou da-
quele pronome de tratamento para uma autoridade de certo nível 
(v. a esse respeito 2.1.3. Emprego dos Pronomes de Tratamento); 
mais do que isso, a formalidade diz respeito à polidez, à civilidade 
no próprio enfoque dado ao assunto do qual cuida a comunicação. 
A formalidade de tratamento vincula-se, também, à necessária 
uniformidade das comunicações. Ora, se a administração federal é 
una, é natural que as comunicações que expede sigam um mesmo 
padrão. O estabelecimento desse padrão, uma das metas deste Ma-
nual, exige que se atente para todas as características da redação 
oficial e que se cuide, ainda, da apresentação dos textos. A clareza 
datilográfica, o uso de papéis uniformes para o texto definitivo e a 
correta diagramação do texto são indispensáveis para a padroniza-
ção. Consulte o Capítulo II, As Comunicações Oficiais, a respeito de 
normas específicas para cada tipo de expediente.

Concisão e Clareza
A concisão é antes uma qualidade do que uma característica do 

texto oficial. Conciso é o texto que consegue transmitir um máximo 
de informações com um mínimo de palavras. Para que se redija com 
essa qualidade, é fundamental que se tenha, além de conhecimento 
do assunto sobre o qual se escreve, o necessário tempo para revisar 
o texto depois de pronto. É nessa releitura que muitas vezes se 
percebem eventuais redundâncias ou repetições desnecessárias 
de ideias. O esforço de sermos concisos atende, basicamente ao 
princípio de economia linguística, à mencionada fórmula de empre-
gar o mínimo de palavras para informar o máximo. Não se deve de 
forma alguma entendê-la como economia de pensamento, isto é, 
não se devem eliminar passagens substanciais do texto no afã de 
reduzi-lo em tamanho. Trata-se exclusivamente de cortar palavras 
inúteis, redundâncias, passagens que nada acrescentem ao que já 
foi dito. Procure perceber certa hierarquia de ideias que existe em 
todo texto de alguma complexidade: ideias fundamentais e ideias 
secundárias. Estas últimas podem esclarecer o sentido daquelas de-
talhá-las, exemplificá-las; mas existem também ideias secundárias 
que não acrescentam informação alguma ao texto, nem têm maior 
relação com as fundamentais, podendo, por isso, ser dispensadas. A 
clareza deve ser a qualidade básica de todo texto oficial, conforme 
já sublinhado na introdução deste capítulo. Pode-se definir como 
claro aquele texto que possibilita imediata compreensão pelo leitor. 
No entanto a clareza não é algo que se atinja por si só: ela depende 
estritamente das demais características da redação oficial. Para ela 
concorrem:

a) a impessoalidade, que evita a duplicidade de interpretações 
que poderia decorrer de um tratamento personalista dado ao texto; 

b) o uso do padrão culto de linguagem, em princípio, de en-
tendimento geral e por definição avesso a vocábulos de circulação 
restrita, como a gíria e o jargão;

c) a formalidade e a padronização, que possibilitam a impres-
cindível uniformidade dos textos;
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d) a concisão, que faz desaparecer do texto os excessos linguís-
ticos que nada lhe acrescentam.

É pela correta observação dessas características que se redige 
com clareza. Contribuirá, ainda, a indispensável releitura de todo 
texto redigido. A ocorrência, em textos oficiais, de trechos obscuros 
e de erros gramaticais provém principalmente da falta da releitu-
ra que torna possível sua correção. Na revisão de um expediente, 
deve-se avaliar, ainda, se ele será de fácil compreensão por seu 
destinatário. O que nos parece óbvio pode ser desconhecido por 
terceiros. O domínio que adquirimos sobre certos assuntos em de-
corrência de nossa experiência profissional muitas vezes faz com 
que os tomemos como de conhecimento geral, o que nem sempre 
é verdade. Explicite, desenvolva, esclareça, precise os termos técni-
cos, o significado das siglas e abreviações e os conceitos específicos 
que não possam ser dispensados. A revisão atenta exige, necessa-
riamente, tempo. A pressa com que são elaboradas certas comu-
nicações quase sempre compromete sua clareza. Não se deve pro-
ceder à redação de um texto que não seja seguida por sua revisão. 
“Não há assuntos urgentes, há assuntos atrasados”, diz a máxima. 
Evite-se, pois, o atraso, com sua indesejável repercussão no redigir.

As comunicações oficiais
A redação das comunicações oficiais deve, antes de tudo, se-

guir os preceitos explicitados no Capítulo I, Aspectos Gerais da 
Redação Oficial. Além disso, há características específicas de cada 
tipo de expediente, que serão tratadas em detalhe neste capítulo. 
Antes de passarmos à sua análise, vejamos outros aspectos comuns 
a quase todas as modalidades de comunicação oficial: o emprego 
dos pronomes de tratamento, a forma dos fechos e a identificação 
do signatário.

Pronomes de Tratamento

Breve História dos Pronomes de Tratamento
O uso de pronomes e locuções pronominais de tratamento tem 

larga tradição na língua portuguesa. De acordo com Said Ali, após 
serem incorporados ao português os pronomes latinos tu e vos, 
“como tratamento direto da pessoa ou pessoas a quem se dirigia a 
palavra”, passou-se a empregar, como expediente linguístico de dis-
tinção e de respeito, a segunda pessoa do plural no tratamento de 
pessoas de hierarquia superior. Prossegue o autor: “Outro modo de 
tratamento indireto consistiu em fingir que se dirigia a palavra a um 
atributo ou qualidade eminente da pessoa de categoria superior, e 
não a ela própria. Assim aproximavam-se os vassalos de seu rei com 
o tratamento de vossa mercê, vossa senhoria (...); assim usou-se 
o tratamento ducal de vossa excelência e adotou-se na hierarquia 
eclesiástica vossa reverência, vossa paternidade, vossa eminência, 
vossa santidade. ” A partir do final do século XVI, esse modo de 
tratamento indireto já estava em voga também para os ocupantes 
de certos cargos públicos. Vossa mercê evoluiu para vosmecê, e de-
pois para o coloquial você. E o pronome vós, com o tempo, caiu em 
desuso. É dessa tradição que provém o atual emprego de pronomes 
de tratamento indireto como forma de dirigirmo-nos às autorida-
des civis, militares e eclesiásticas.

Concordância com os Pronomes de Tratamento
Os pronomes de tratamento (ou de segunda pessoa indireta) 

apresentam certas peculiaridades quanto à concordância verbal, 
nominal e pronominal. Embora se refiram à segunda pessoa gra-

matical (à pessoa com quem se fala, ou a quem se dirige a comuni-
cação), levam a concordância para a terceira pessoa. É que o verbo 
concorda com o substantivo que integra a locução como seu núcleo 
sintático: “Vossa Senhoria nomeará o substituto”; “Vossa Excelên-
cia conhece o assunto”. Da mesma forma, os pronomes possessivos 
referidos a pronomes de tratamento são sempre os da terceira pes-
soa: “Vossa Senhoria nomeará seu substituto” (e não “Vossa... vos-
so...”). Já quanto aos adjetivos referidos a esses pronomes, o gênero 
gramatical deve coincidir com o sexo da pessoa a que se refere, e 
não com o substantivo que compõe a locução. Assim, se nosso in-
terlocutor for homem, o correto é “Vossa Excelência está atarefa-
do”, “Vossa Senhoria deve estar satisfeito”; se for mulher, “Vossa 
Excelência está atarefada”, “Vossa Senhoria deve estar satisfeita”.

Emprego dos Pronomes de Tratamento
Como visto, o emprego dos pronomes de tratamento obedece 

a secular tradição. São de uso consagrado:
Vossa Excelência, para as seguintes autoridades:

a) do Poder Executivo;
Presidente da República;
Vice-Presidente da República;
Ministros de Estado;
Governadores e Vice-Governadores de Estado e do Distrito Fe-

deral;
Oficiais-Generais das Forças Armadas;
Embaixadores;
Secretários-Executivos de Ministérios e demais ocupantes de 

cargos de natureza especial;
Secretários de Estado dos Governos Estaduais;
Prefeitos Municipais.

b) do Poder Legislativo:
Deputados Federais e Senadores;
Ministro do Tribunal de Contas da União;
Deputados Estaduais e Distritais;
Conselheiros dos Tribunais de Contas Estaduais;
Presidentes das Câmaras Legislativas Municipais.

c) do Poder Judiciário:
Ministros dos Tribunais Superiores;
Membros de Tribunais;
Juízes;
Auditores da Justiça Militar.

O vocativo a ser empregado em comunicações dirigidas aos 
Chefes de Poder é Excelentíssimo Senhor, seguido do cargo respec-
tivo:

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede-

ral.

As demais autoridades serão tratadas com o vocativo Senhor, 
seguido do cargo respectivo:

Senhor Senador,
Senhor Juiz,
Senhor Ministro,
Senhor Governador,
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No envelope, o endereçamento das comunicações dirigidas às 
autoridades tratadas por Vossa Excelência, terá a seguinte forma:

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Ministro de Estado da Justiça
70.064-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Senador Fulano de Tal
Senado Federal
70.165-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Juiz de Direito da 10a Vara Cível
Rua ABC, no 123
01.010-000 – São Paulo. SP

Em comunicações oficiais, está abolido o uso do tratamento 
digníssimo (DD), às autoridades arroladas na lista anterior. A dig-
nidade é pressuposto para que se ocupe qualquer cargo público, 
sendo desnecessária sua repetida evocação.

Vossa Senhoria é empregado para as demais autoridades e 
para particulares. O vocativo adequado é:

Senhor Fulano de Tal,
(...)

No envelope, deve constar do endereçamento:
Ao Senhor
Fulano de Tal
Rua ABC, nº 123
70.123 – Curitiba. PR

Como se depreende do exemplo acima fica dispensado o em-
prego do superlativo ilustríssimo para as autoridades que recebem 
o tratamento de Vossa Senhoria e para particulares. É suficiente o 
uso do pronome de tratamento Senhor. Acrescente-se que doutor 
não é forma de tratamento, e sim título acadêmico. Evite usá-lo 
indiscriminadamente. Como regra geral, empregue-o apenas em 
comunicações dirigidas a pessoas que tenham tal grau por terem 
concluído curso universitário de doutorado. É costume designar por 
doutor os bacharéis, especialmente os bacharéis em Direito e em 
Medicina. Nos demais casos, o tratamento Senhor confere a dese-
jada formalidade às comunicações. Mencionemos, ainda, a forma 
Vossa Magnificência, empregada por força da tradição, em comu-
nicações dirigidas a reitores de universidade. Corresponde-lhe o 
vocativo: 

Magnífico Reitor,
(...)

Os pronomes de tratamento para religiosos, de acordo com a 
hierarquia eclesiástica, são:

Vossa Santidade, em comunicações dirigidas ao Papa. O voca-
tivo correspondente é:

Santíssimo Padre,
(...)

Vossa Eminência ou Vossa Eminência Reverendíssima, em co-
municações aos Cardeais. Corresponde-lhe o vocativo:

Eminentíssimo Senhor Cardeal, ou
Eminentíssimo e Reverendíssimo Senhor Cardeal,
(...)

Vossa Excelência Reverendíssima é usado em comunicações 
dirigidas a Arcebispos e Bispos; Vossa Reverendíssima ou Vossa Se-
nhoria Reverendíssima para Monsenhores, Cônegos e superiores 
religiosos. Vossa Reverência é empregado para sacerdotes, clérigos 
e demais religiosos.

Fechos para Comunicações
O fecho das comunicações oficiais possui, além da finalidade 

óbvia de arrematar o texto, a de saudar o destinatário. Os modelos 
para fecho que vinham sendo utilizados foram regulados pela Por-
taria nº1 do Ministério da Justiça, de 1937, que estabelecia quinze 
padrões. Com o fito de simplificá-los e uniformizá-los, este Manual 
estabelece o emprego de somente dois fechos diferentes para to-
das as modalidades de comunicação oficial:

a) para autoridades superiores, inclusive o Presidente da Re-
pública:

Respeitosamente,
b) para autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia in-

ferior:
Atenciosamente,

Ficam excluídas dessa fórmula as comunicações dirigidas a au-
toridades estrangeiras, que atendem a rito e tradição próprios, de-
vidamente disciplinados no Manual de Redação do Ministério das 
Relações Exteriores.

Identificação do Signatário
Excluídas as comunicações assinadas pelo Presidente da Repú-

blica, todas as demais comunicações oficiais devem trazer o nome e 
o cargo da autoridade que as expede, abaixo do local de sua assina-
tura. A forma da identificação deve ser a seguinte:

(espaço para assinatura)
NOME
Chefe da Secretária-geral da Presidência da República

(espaço para assinatura)
NOME
Ministro de Estado da Justiça

Para evitar equívocos, recomenda-se não deixar a assinatura 
em página isolada do expediente. Transfira para essa página ao me-
nos a última frase anterior ao fecho.

O Padrão Ofício
Há três tipos de expedientes que se diferenciam antes pela fi-

nalidade do que pela forma: o ofício, o aviso e o memorando. Com 
o fito de uniformizá-los, pode-se adotar uma diagramação única, 
que siga o que chamamos de padrão ofício. As peculiaridades de 
cada um serão tratadas adiante; por ora busquemos as suas seme-
lhanças.



61
a solução para o seu concurso!

Editora

RACIOCÍNIO LÓGICO
-MATEMÁTICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS; DEDUZIR 
NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA 
DAQUELAS RELAÇÕES

Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de proposições. Uma proposição é definida como uma sentença declarativa à qual 
podemos atribuir um único valor lógico: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Em outras palavras, trata-se de uma sentença que pode ser 
considerada fechada.

Existem diferentes tipos de proposições, sendo as principais:
– Sentenças abertas: são sentenças para as quais não é possível atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, e, portanto, não são 

consideradas frases lógicas. Exemplos incluem:
Frases interrogativas: “Quando será a prova?”, “Estudou ontem?”, “Fez sol ontem?”.
Frases exclamativas: “Gol!”, “Que maravilhoso!”.
Frases imperativas: “Estude e leia com atenção.”, “Desligue a televisão.”.
Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, etc.): “Esta frase é falsa.” (expressão paradoxal), “O cachorro do 

meu vizinho morreu.” (expressão ambígua), “2 + 5 + 1”.

Sentença fechada: Uma sentença lógica é aquela que admite um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso.

Proposições simples e compostas
Proposições simples, também conhecidas como atômicas, são aquelas que NÃO contêm nenhuma outra proposição como parte inte-

grante de si mesma. Elas são designadas pelas letras latinas minúsculas p, q, r, s..., sendo chamadas de letras proposicionais.
Por outro lado, proposições compostas, também conhecidas como moleculares ou estruturas lógicas, são formadas pela combinação 

de duas ou mais proposições simples. Elas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P, Q, R, S..., também chamadas de letras propo-
sicionais.

É importante ressaltar que TODAS as proposições compostas são formadas por duas ou mais proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são constituídas por proposições simples conectadas por conectivos, os quais determinam seu valor lógico. 

Isso pode ser observado na tabela a seguir:

Operação Conectivo Estrutura Lógica Tabela verdade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q
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Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em resumo, a tabela verdade das proposições simplifica a resolução de várias questões.

COMPREENSÃO E ELABORAÇÃO DA LÓGICA DAS SITUAÇÕES POR MEIO DE: RACIOCÍNIO VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTI-
CO, RACIOCÍNIO SEQUENCIAL, ORIENTAÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL, FORMAÇÃO DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DEELE-
MENTOS

RACIOCÍNIO VERBAL 
Raciocínio verbal avalia a capacidade de interpretar informações escritas e deduzir conclusões lógicas. É um aspecto fundamental da 

cognição e inteligência geral, envolvendo a compreensão, organização e aplicação do conhecimento por meio da linguagem.
Em testes de raciocínio verbal, os participantes são apresentados a um texto contendo informações e são solicitados a avaliar um 

conjunto de afirmações, escolhendo uma das possíveis respostas:
A - Verdadeiro: A afirmação é uma conclusão lógica das informações ou opiniões contidas no texto.
B - Falso: A afirmação é logicamente contraditória com as informações ou opiniões apresentadas no texto.



RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

63
a solução para o seu concurso!

Editora

C - Impossível dizer: Não é possível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa com base apenas nas informações fornecidas no 
texto; informações adicionais seriam necessárias para fazer uma conclusão.

Aqui, exploraremos exercícios que relacionam elementos, pessoas e objetos fictícios, baseados em informações apresentadas. Veja-
mos o passo a passo:

01. Três homens, Luís, Carlos e Paulo, são casados com Lúcia, Patrícia e Maria, mas não sabemos quem ê casado com quem. Eles tra-
balham com Engenharia, Advocacia e Medicina, mas também não sabemos quem faz o quê. Com base nas dicas abaixo, tente descobrir o 
nome de cada marido, a profissão de cada um e o nome de suas esposas.

a) O médico é casado com Maria.
b) Paulo é advogado.
c) Patrícia não é casada com Paulo.
d) Carlos não é médico.

Vamos montar o passo a passo para que você possa compreender como chegar a conclusão da questão.
1º passo – Vamos criar uma tabela para simplificar o entendimento da solução, organizando as informações do enunciado em três 

categorias: homens, esposas e profissões.

Também criamos abaixo do nome dos homens, o nome das esposas.

2º passo – Elaborar a tabela-resposta.
Esta tabela não apenas funcionará como um gabarito, mas também será essencial para revelar detalhes que podem não estar imedia-

tamente visíveis na tabela principal. Uma tabela complementa a outra, possibilitando a identificação de relações e características específi-
cas entre os grupos e elementos envolvidos.

3º passo - Preencheremos nossa tabela inicialmente com os dados mais claros e diretos do problema, aqueles que são inequívocos. 
No exemplo fornecido:

- O médico é casado com Maria: insira um “S” na interseção entre “Médico” e “Maria” na tabela principal, e um “N” nas outras células 
relacionadas a esse “S”.

IMPORTANTE: se o médico está casado com Maria, isso exclui a possibilidade de ele estar casado com Lúcia ou Patrícia, portanto, de-
vemos marcar “N” nas intersecções de Médico com esses nomes. Além disso, se Maria é esposa do médico, ela não pode ser casada com 
o engenheiro ou o advogado, então “N” deve ser colocado nas intersecções do nome de Maria com essas profissões.

- Paulo é advogado: Isso será anotado em ambas as tabelas (a tabela-resposta e a tabela principal).
- Patrícia não é casada com Paulo: Um “N” será marcado na tabela principal para refletir essa informação.
- Carlos não é médico: Um “N” será inserido na tabela principal onde Carlos cruza com a profissão “Médico”.
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Observamos que Luís deve ser o médico, já que essa é a opção que resta sem marcação. Assim, podemos preencher adequadamente 
a tabela-resposta.

Identificamos também que a interseção de Carlos com a Engenharia está vazia. Portanto, assinalamos um “S” nessa célula e atualiza-
mos a tabela-resposta correspondente.

4º passo – Com base nas anotações realizadas tanto na tabela principal quanto na tabela-resposta, buscaremos por pistas que nos 
levem a novos entendimentos, os quais serão registrados nas tabelas.

Notamos que Maria é a esposa de Luís, que identificamos ser o médico, uma informação que poderia ser adicionada na tabela-res-
posta. No entanto, optaremos por não o fazer imediatamente, já que essa dedução surgiu de um problema relativamente simples. Conti-
nuaremos nosso processo de análise antes de fazer essas marcações. Adicionalmente, entendemos que Patrícia não é casada com Paulo. 
Considerando que Paulo exerce a advocacia, deduzimos então que Patrícia não tem um marido advogado.

Verificamos, na tabela acima, que Patrícia tem de ser casada com o engenheiro, e Lúcia tem de ser casada com o advogado.

Concluímos, então, que Lúcia é casada com o advogado (que é Paulo), Patrícia é casada com o engenheiro (que e Carlos) e Maria é 
casada com o médico (que é Luís).
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NOÇÕES SOBRE O DIREITO DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

RESOLUÇÃOCNJ Nº 401/2021

Texto compilado a partir da redação dada pela Resolução n. 
537/2023 e pela Resolução n. 549/2024.

RESOLUÇÃO Nº 401, DE 16 DE JUNHO DE 2021.

Dispõe sobre o desenvolvimento de diretrizes de acessibilidade 
e inclusão de pessoas com deficiência nos órgãos do Poder Judiciá-
rio e de seus serviços auxiliares, e regulamenta o funcionamento de 
unidades de acessibilidade e inclusão

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no 
uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o art. 3o da Constituição Federal de 1988 que 
tem como objetivo fundamental da República Federativa do Brasil 
a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, o art. 
5o, caput, no qual todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se a inviolabilidade do direito à 
igualdade;  

CONSIDERANDO o disposto no art. 37 que trata dos princípios 
da Administração Pública; e o disposto no art. 170, VI e VII, que cui-
da da ordem econômica, fundada na valorização do trabalho huma-
no e na livre iniciativa, tendo por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social;  

CONSIDERANDO que a acessibilidade foi reconhecida, na Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Proto-
colo Facultativo, adotada em 13 de dezembro de 2006, por meio 
da Resolução no 61/106, durante a 61ª Sessão da Assembleia Geral 
da Organização das Nações Unidas (ONU), como princípio e como 
direito, sendo também considerada garantia para o pleno e efetivo 
exercício de demais direitos;

CONSIDERANDO a ratificação pelo Estado Brasileiro da Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Proto-
colo Facultativo com equivalência de emenda constitucional, por 
meio do Decreto Legislativo no 186/2008, com a devida promulga-
ção pelo Decreto no 6.949/2009;

CONSIDERANDO a Lei no 13.146/2015, que institui a Lei Brasi-
leira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência) e normativos correlatos; 

CONSIDERANDO a Agenda 2030, que contempla os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS), baseados nas dimensões 
do desenvolvimento sustentável – econômica, social, ambiental e 
institucional – de forma integrada, indivisível e transversal para o 
atingimento das metas associadas;

CONSIDERANDO que nos termos do novo tratado de direitos 
humanos a deficiência é um contexto em evolução que resulta da 
interação entre pessoas com deficiência e as barreiras relativas às 
atitudes e ao meio ambiente que impedem a sua plena e efetiva 
participação na sociedade em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas;

CONSIDERANDO que a efetiva prestação de serviços públicos e 
de interesse público depende, no caso das pessoas com deficiência, 
da implementação de medidas que assegurem a ampla e irrestrita 
acessibilidade física, arquitetônica, comunicacional e atitudinal;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ no 343/2020, que institui 
condições especiais de trabalho a magistrados(as) e servidores(as) 
com deficiência, necessidades especiais ou doença grave, ou que 
tenham dependentes legais nessas condições; 

CONSIDERANDO os normativos que tratam de acessibilidade 
e inclusão arquitetônica, comunicacional, tecnológicas: ABNT NBR 
9050; ABNT NBR 15290; ABNT NBR 15599; ABNT NBR 15610; ABNT 
NBR 16452; ABNT NBR 16537; ABNT NBR NM 313/2007; ABNT NBR 
16042; ABNT NBR NM 207; ABNT NBR ISO 7176; ABNT NBR ISO/IEC/
IEEE 29119-1; ABNT NBR ISO 9241-171; MAG 3.1; e WCAG 2.1, sem 
prejuízo a eventuais alterações e regulamentações supervenientes;

CONSIDERANDO as dimensões e parâmetros de acessibilidade 
consolidados na Cartilha “Como Construir um Ambiente Acessível 
nas Organizações Públicas”, elaborada pela Rede de Acessibilidade 
formada entre órgãos da Administração Pública Federal;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ no 332/2020, que viabilizou a 
implementação de mecanismos de inteligência artificial e de tecno-
logias análogas no âmbito judicial, a serem utilizados para a promo-
ção de bem-estar e a prestação jurisdicional equitativa; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Procedi-
mento de Ato Normativo no 0003855-79.2021.2.00.0000, na 332ª 
Sessão Ordinária, realizada em 8 de junho de 2021; 

 
RESOLVE:
 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1o O desenvolvimento de diretrizes voltadas à acessibili-
dade e à inclusão de pessoas com deficiência nos órgãos do Po-
der Judiciário e de seus serviços auxiliares e ao funcionamento das 
unidades de acessibilidade e inclusão observarão o disposto nesta 
Resolução.

Art. 2o A fim de promover a igualdade, deverão ser adotadas, 
com urgência, medidas apropriadas para eliminar e prevenir quais-
quer barreiras urbanísticas ou arquitetônicas, de mobiliários, de 
acesso aos transportes, nas comunicações e na informação, atitu-
dinais ou tecnológicas.
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§ 1o Devem ser garantidas às pessoas com deficiência ou mobi-
lidade reduzida quantas adaptações ou tecnologias assistivas sejam 
necessárias para assegurar acessibilidade plena a espaços, infor-
mações e serviços, coibindo qualquer forma de discriminação por 
motivo de deficiência.

§ 2o É obrigatório efetivar a acessibilidade nos portais e sítios 
eletrônicos dos órgãos do Poder Judiciário às pessoas com defici-
ência, garantindo-lhes o pleno acesso às informações disponíveis, 
conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adota-
das internacionalmente.

Art. 3o Para os fins desta Resolução, consideram-se:
I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para uti-

lização, com segurança, independência e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, infor-
mação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, e de 
outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II – acompanhante: aquele(a) que acompanha a pessoa com 
deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atenden-
te pessoal;

III – atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família que, 
com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos e es-
senciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades 
diárias, excluídas as técnicas ou procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas;

IV – barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou compor-
tamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 
como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilida-
de, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços 
públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos 
e privados;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios 
de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tec-
nologia da informação;

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que im-
peçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com defici-
ência em igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas; e

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o aces-
so da pessoa com deficiência às tecnologias. 

V – desenho universal: concepção de produtos, ambientes, 
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os re-
cursos de tecnologia assistiva;

VI – adaptação razoável: significa as modificações e os ajustes 
necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional 
ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar 
que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igual-
dade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais;  

VII – comunicação: forma de interação que abrange, entre ou-
tras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Li-
bras), a visualização de textos, legendagem ou estenotipia, o Brail-
le, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem 
simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz di-
gitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternati-
vos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das 
comunicações;

VIII – discriminação por motivo de deficiência: toda e qualquer 
diferenciação, exclusão ou restrição, por ação ou omissão, baseada 
em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossi-
bilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, de direitos humanos e 
liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, 
cultural, civil ou qualquer outro, incluindo a recusa de adaptações 
necessárias e de fornecimento de tecnologias assistivas;

IX – órgãos do Poder Judiciário: conselhos e tribunais do Poder 
Judiciário;

X – pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir a sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas;

XI – pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por 
qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou 
temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilida-
de, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso(a), 
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso(a);

XII – PLS-Jud: sistema informatizado de sustentabilidade para 
recebimento de dados socioambientais e de acessibilidade e inclu-
são dos órgãos do Poder Judiciário;

XIII – quadro de pessoal: magistrados(as) e servidores(as) efe-
tivos(as), requisitados(as), cedidos(as) e comissionados(as) sem 
vínculo;

XIV – quadro auxiliar: estagiários(as), terceirizados(as), juí-
zes(as) leigos(as), trabalhadores(as) de serventias judiciais privati-
zadas, conciliadores(as), voluntários(as) e aprendizes;

XV – rota acessível: trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado, 
que conecte os ambientes externos ou internos de espaços e edifi-
cações, e que possa ser utilizado de forma autônoma e segura por 
todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, podendo incorporar estacionamentos, calçadas rebaixa-
das, faixas de travessia de pedestres, pisos, corredores, escadas e 
rampas, entre outros; e

XVI – tecnologia assistiva ou ajuda técnica: equipamentos, dis-
positivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 
que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade 
e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade re-
duzida, visando a sua autonomia, independência, qualidade de vida 
e inclusão social.

 
CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES RELACIONADAS A TODAS AS PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA

Art. 4o Para promover a acessibilidade, o Poder Judiciário deve-
rá, entre outras atividades, implementar:
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I – o uso da Língua Brasileira de Sinais (Libras), do Braille, da 
audiodescrição, da subtitulação, da comunicação aumentativa e al-
ternativa, e de todos os demais meios, modos e formatos acessíveis 
de comunicação;

II – a nomeação de tradutor(a) e intérprete de Libras, sempre 
que figurar no processo pessoa com deficiência auditiva, escolhido 
dentre aqueles devidamente habilitados e aprovados em curso ofi-
cial de tradução e interpretação de Libras ou detentores do certifi-
cado de proficiência em Libras;

III – a nomeação ou permissão de utilização de guia-intérprete, 
sempre que figurar no processo pessoa surdocega, o(a) qual deverá 
prestar compromisso;

IV – a oferta de atendimento ao público em Libras;
V – recursos de tecnologia assistiva disponíveis para possibilitar 

à pessoa com deficiência o acesso universal, inclusive, aos portais 
da internet e intranet, ambientes virtuais de aprendizagem, siste-
mas judiciários e administrativos, adotando-se os princípios e as 
diretrizes internacionais de acessibilidade aplicáveis à implementa-
ção de sistemas e conteúdos na web;

VI – recursos de acessibilidade nas comunicações televisiona-
das ou em vídeos no formato on- line;

VII – a adoção de todas as normas técnicas de acessibilidade na 
construção, na reforma, na locação, na ampliação ou na mudança 
de uso de edificações, primando-se pela adoção do desenho univer-
sal e garantindo-se as adaptações razoáveis;

VIII – adaptações arquitetônicas e urbanísticas, observados os 
limites de sua competência, que permitam a acessibilidade e a livre 
movimentação, com independência e segurança, da pessoa com 
deficiência, tais como rampas, elevadores, vagas de estacionamen-
to próximas aos locais de atendimento e acesso facilitado para a 
circulação de transporte público nos locais dos postos de trabalho 
e atendimento ao público, tendo como referência as normas vigen-
tes; 

IX – a adaptação de mobiliário adequado que atenda aos prin-
cípios do desenho universal e às necessidades das pessoas com de-
ficiência ou mobilidade reduzida;

X – a adequação dos sistemas informatizados de tramitação 
processual dos órgãos do Poder Judiciário, a fim de que seja asse-
gurado o andamento prioritário, em todos os atos e diligências, nos 
processos judiciais e administrativos em que a pessoa com deficiên-
cia seja parte ou interessada;

XI – parcerias e cooperações com Tribunais e outras institui-
ções, nacionais ou internacionais;

XII – medidas de facilitação ao acesso e à obtenção de informa-
ções e certidões que tenham como objetivo constituir documenta-
ção necessária para instruir procedimentos, judiciais ou extrajudi-
ciais, que busquem garantir a defesa de direitos coletivos, difusos e 
individuais homogêneos de pessoas com deficiência;

XIII – a adequação de procedimentos judiciais que garantam a 
acessibilidade isonômica aos serviços da justiça e a prestação juris-
dicional sem barreiras;

§ 1o A implementação de medidas que visem à promoção da 
acessibilidade e inclusão tem como premissas a adoção do dese-
nho universal, como regra geral, e da adaptação razoável, quando 
justificável.

§ 2o Os serviços de tradutor(a) e intérprete ou guia-intérprete 
de que tratam os incisos II e III, em qualquer hipótese, serão cus-
teados pela Administração dos órgãos, e poderão ser ofertados, 

inclusive, por meio de videoconferência, ou por outro recurso de 
tecnologia assistiva, de modo a garantir o pleno atendimento à pes-
soa com deficiência.

§ 3o É assegurado a pessoa acompanhada de cão de assistência 
o direito de ingressar e de permanecer com o animal em todas as 
dependências dos edifícios e extensões do Poder Judiciário, obser-
vadas as condições impostas pela Lei no 11.126/2005.

Art. 4º-A Nos concursos do Poder Judiciário, é vedado o esta-
belecimento de qualquer espécie de cláusula de barreira para os 
candidatos enquadrados como pessoas com deficiência, bastando 
o alcance de nota 20% inferior à nota mínima estabelecida para 
aprovação dos candidatos da ampla concorrência, ou nota 6,0 para 
os concursos da magistratura, para que sejam admitidos nas fases 
subsequentes. (incluído pela Resolução n. 549, de 18.3.2024)

Art. 5o As aplicações, microsserviços e soluções de tecnologia 
a serem compartilhados na Plataforma Digital do Poder Judiciário 
Brasileiro – PDPJ-Br devem observar os conceitos e padrões inter-
nacionais de acessibilidade aplicáveis à implementação de sistemas 
e conteúdos na web, conforme previsão do inciso X, art. 4o, da Re-
solução CNJ no 335/2020.

Art. 6o É obrigatória, em áreas de estacionamento aberto ao 
público, de uso público ou privado de uso coletivo, a reserva de va-
gas para veículos que transportem pessoas com deficiência e com 
comprometimento de mobilidade, equivalente a 2% (dois por cen-
to) do total de vagas, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga, em áreas 
próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente si-
nalizada e com as especificações de desenho e traçado de acordo 
com as normas técnicas vigentes.

§ 1o Os veículos estacionados nas vagas reservadas de que tra-
ta o caput deste artigo devem exibir, em local de ampla visibilidade, 
a credencial de beneficiário(a), a ser confeccionada e fornecida pe-
los órgãos de trânsito, que disciplinarão suas características e con-
dições de uso.

§ 2o Os órgãos do Poder Judiciário adotarão medidas junto aos 
órgãos públicos locais competentes para disponibilização, em vias 
públicas onde estão localizadas as suas edificações, da reserva de 
vagas acessíveis que permitam a livre circulação e o acesso de pes-
soas com deficiência e mobilidade reduzida.

§ 3o Quando todas as vagas reservadas disponíveis estiverem 
ocupadas, a Administração deve agir, na medida do possível, para 
viabilizar o acesso do usuário com deficiência às suas dependências.

§ 4o Os órgãos do Poder Judiciário deverão promover todos 
os esforços possíveis para reservar, em localização mais próxima 
ao acesso à sua edificação, área de embarque e desembarque que 
permita a parada de veículo que transporte pessoa com deficiência 
e que possua mobilidade reduzida, por tempo estritamente neces-
sário à prestação de auxílio ao deslocamento do passageiro com 
deficiência até o interior da edificação.

Art. 7o A formulação, a implementação e a manutenção das 
ações de acessibilidade e inclusão atenderão às seguintes premis-
sas básicas:

I – eleição de prioridades e elaboração de cronograma para im-
plementação de ações, com previsão orçamentária em conformida-
de com o Plano Anual de Compras e Contratações do órgão;

II – planejamento contínuo e articulado entre os setores en-
volvidos; e

III – monitoramento e avaliação das ações implementadas.
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Art. 8o Em contratos que envolvam atendimento ao público, 
devem estar previstos no instrumento de contratação postos de 
trabalho a serem ocupados por pessoas aptas em comunicação em 
Libras.

Art. 9o Cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo 
menos, 5% (cinco por cento) de servidores(as) com capacitação bá-
sica em Libras, nos termos do Decreto no 9.656/2018.

Art. 10. Os contratos de terceirização firmados no âmbito do 
Poder Judiciário devem conter cláusula que preveja a comprovação 
periódica do cumprimento da política de empregabilidade estabe-
lecida no art. 93 da Lei no 8.213/1991.

Art. 11. Os órgãos deverão firmar convênio, parceria ou contra-
to visando à oferta de profissionais para atuação e auxílio ao pleno 
atendimento da pessoa com deficiência.

Art. 12. A pessoa com deficiência tem direito a receber atendi-
mento prioritário, sobretudo, com a finalidade de:

I – proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
II – disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tec-

nológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições 
com as demais pessoas;

III – acesso a informações e disponibilização de recursos de co-
municação acessíveis; e

IV – tramitação processual e procedimentos judiciais e admi-
nistrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e di-
ligências.

Parágrafo único. Os direitos previstos neste artigo são extensi-
vos a acompanhante da pessoa com deficiência ou a seu(sua) aten-
dente pessoal, exceto quanto ao disposto no inciso IV deste artigo.

Art. 12-A. Os(as) servidores(as) com deficiência poderão solici-
tar a inclusão dos símbolos internacionais de acessibilidade em suas 
carteiras de identidade funcional, conforme modelo previsto Decre-
to n. 10.977/2022. (incluído pela Resolução n. 537, de 13.12.2023)

CAPÍTULO III
DA INCLUSÃO E DO ACOMPANHAMENTO PROFISSIONAL 

DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NOS ÓRGÃOS DO PODER JUDI-
CIÁRIO E NOS SEUS SERVIÇOS AUXILIARES

Art. 13. A avaliação da deficiência de servidores(as) e magis-
trados(as), quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar, e considerará:

I – os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II – os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III – a limitação no desempenho de atividades e os riscos psi-

cossociais no exercício do trabalho; e
IV – a restrição de participação em determinadas atividades.
§ 1o A avaliação da deficiência será realizada a cada cinco anos, 

ou a pedido do(a) interessado(a).
§ 2o Se a deficiência do(a) servidor(a) for de caráter permanen-

te, a periodicidade da avaliação prevista no § 1o deste artigo poderá 
ser estendida, a critério da equipe multidisciplinar, podendo, inclu-
sive, ser dispensada.

§ 3o A avaliação da deficiência do(a) servidor(a) poderá ser uti-
lizada para fins de concessão de condições especiais de trabalho, 
nos termos do que dispõe a Resolução CNJ no 343/2020.

§ 4o Os(as) integrantes da equipe multidisciplinar de que tra-
ta o caput deste artigo deverão possuir capacitação específica para 
prestar o atendimento biopsicossocial à pessoa com deficiência.

Art. 14. Cada órgão do Poder Judiciário deve manter cadastro 
dos profissionais com deficiência, integrantes dos respectivos qua-
dros de pessoal e auxiliar.

§ 1o O cadastro tratado no caput deste artigo deve especificar 
a deficiência, as necessidades de adaptação e acessibilidade e as 
dificuldades particulares de cada pessoa com deficiência.

§ 2o A atualização do cadastro deve ser permanente, devendo 
ocorrer uma revisão detalhada, no mínimo, uma vez ao ano.

§ 3o Na revisão anual de que trata o § 2o deste artigo, cada 
pessoa com deficiência dos quadros de pessoal e auxiliar deve ser 
consultada sobre a existência de possíveis sugestões ou adaptações 
referentes à sua plena inclusão no ambiente de trabalho.

Art. 15. A unidade de gestão de pessoas, em parceria com as 
áreas de saúde e a unidade de acessibilidade e inclusão, na medida 
de suas respectivas atribuições, devem garantir acompanhamento 
funcional a servidores(as) com deficiência, com o objetivo de pro-
mover as avaliações e as adaptações necessárias ao exercício de 
suas atribuições de modo compatível com as suas deficiências.

Parágrafo único. As unidades de que tratam o caput deste arti-
go devem possuir servidores(as) com capacitação específica para o 
desenvolvimento do pleno atendimento à pessoa com deficiência.

Art. 16. O acompanhamento do desempenho da pessoa com 
deficiência do quadro de pessoal se dará, entre outros, por meio de 
entrevista para verificar características da localização e acesso ao 
trabalho, as condições de trabalho, organização da jornada, valori-
zação, desenvolvimento e ascensão profissional.

§ 1o O gestor de unidade, quando necessário, prestará infor-
mações acerca da adequação funcional do servidor com deficiên-
cia às suas tarefas e posto de trabalho, bem como será notificado 
acerca de restrições e necessidades específicas, devendo adotar as 
providências cabíveis que são de sua responsabilidade.

§ 2o O acompanhamento funcional de pessoa com deficiên-
cia do quadro auxiliar será dado conforme previsão do instrumento 
contratual, cabendo ao órgão da administração pública promover 
as adaptações no ambiente de trabalho e fornecer os recursos de 
acessibilidade necessários ao pleno desempenho de suas ativida-
des.

Art. 17. Os(as) magistrados(as) e servidores(as) do Poder Judi-
ciário devem ser capacitados(as) nos temas relativos a acolhimento, 
direitos, atendimento e cotidiano de pessoas com deficiência.

§ 1o As atividades de ambientação de novos servidores(as) e, 
quando couber, de colaboradores(as) do quadro auxiliar, devem 
difundir ações de acessibilidade e inclusão, de modo a consolidar 
comportamentos positivos em relação ao tema.

§ 2o A capacitação de que trata o caput deste artigo deverá 
compor, em caráter obrigatório, o programa de desenvolvimento 
de líderes do órgão.

Art. 18. Deverão ser promovidas ações de sensibilização sobre 
os temas de que trata o caput do art. 17 desta Resolução, com o 
objetivo de fomentar maior conscientização e mudanças atitudinais 
que favoreçam a ampliação da acessibilidade e inclusão no Poder 
Judiciário.

Art. 19. Os órgãos do Poder Judiciário devem manter em seus 
quadros profissionais da área de engenharia, arquitetura, tecnolo-
gia da informação, cerimonial e eventos, e comunicação social ca-
pacitados(as) em normas e padrões de acessibilidade, e na aplica-
ção de tecnologias assistivas, para oferecer pleno atendimento ao 
público de pessoas com deficiência e assessorar o planejamento, a 
implementação e o monitoramento de ações que visem ao cumpri-
mento desta Resolução.
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA CONSTITUIÇÃO BRASILEI-
RA

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-
tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS E DE-
VERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III- ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV- é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;

V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI- é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo as-
segurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII- ninguém será privado de direitos por motivo de crença reli-
giosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão de atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito à indenização por dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação;

XI- a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial;

XII- é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no úl-
timo caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução proces-
sual penal;

XIII- é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV- é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;
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XV- é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permane-
cer ou dele sair com seus bens;

XVI- todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII- é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII- a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX- as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX- ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI- as entidades associativas, quando expressamente autori-
zadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII- é garantido o direito de propriedade;
XXIII- a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV- a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

XXV- no caso de iminente perigo público, a autoridade compe-
tente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI- a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII- são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX- a lei assegurará aos autores de inventos industriais privi-
légio temporário para sua utilização, bem como às criações indus-
triais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros 
signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvi-
mento tecnológico e econômico do País;

XXX- é garantido o direito de herança;
XXXI- a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável à lei pessoal 
do de cujus; 

XXXII- o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII- todos têm direito a receber dos órgãos públicos informa-
ções de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;

XXXIV- são a todos assegurados, independentemente do paga-
mento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV- a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI- a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII- não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII- é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude da defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX- não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL- a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI- a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos 

e liberdades fundamentais;
XLII- a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII- a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática de tortura, o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV- constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de gru-
pos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o 
Estado Democrático;

XLV- nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI- a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição de liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII- não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

artigo 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII- a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de 

acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX- é assegurado aos presos o respeito à integridade física e 

moral;
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L- às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-
sam permanecer com seus filhos durante o período de amamenta-
ção;

LI- nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins, na forma da lei;

LII- não será concedida extradição de estrangeiro por crime po-
lítico ou de opinião;

LIII- ninguém será processado nem sentenciado senão por au-
toridade competente;

LIV- ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV- aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI- são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios 
ilícitos;

LVII- ninguém será considerado culpado até o trânsito em julga-
do da sentença penal condenatória;

LVIII- o civilmente identificado não será submetido à identifica-
ção criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;

LIX- será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX- a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI- ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

LXII- a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
ou à pessoa por ele indicada;

LXIII- o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

LXIV- o preso tem direito a identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV- a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI- ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII- não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-
tícia e a do depositário infiel;

LXVIII- conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberda-
de de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX- conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atri-
buições de Poder Público;

LXX- o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI- conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à naciona-
lidade, à soberania e à cidadania;

LXXII- conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII- qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV- o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV- o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-
sim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI- são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na for-
ma da lei:

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito.
LXXVII- são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data 

e, na forma da lei, os atos necessário ao exercício da cidadania;
LXXVIII- a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-

gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro às 
leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o men-
cionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não possui 
característica de emenda constitucional, pois entrou em vigor em 
nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emenda Constitu-
cional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado às emendas 
constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de aprovação destas.

Remédios e Garantias Constitucionais
As ações constitucionais dispostas no Artigo 5º da CF também 

são conhecidas como remédios constitucionais, porque servem 
para “curar a doença” do descumprimento de direitos fundamen-
tais.

Em outras palavras, são instrumentos colocados à disposição 
dos indivíduos para garantir o cumprimento dos direitos fundamen-
tais.
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 
E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRINCÍPIOS BÁSICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade 

que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos 
e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob 
regime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução 
dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também 
na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 

governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 

jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função 
política e administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e 
serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada 
uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. 
São os atos da Administração que limitam interesses individuais em 
prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, 
para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, 
sob o regime jurídico e com predominância pública. O serviço 
público também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor do 
interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom 
andamento da Administração Pública como um todo com o 
incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse imediato 
da coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem 
a personalidade jurídica de direito público cometida à diversas 
nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos 
internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II 
e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no campo 
da administração indireta, as autarquias e associações públicas 
(art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas 
jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 
do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar 
ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e intérpretes 
do direito, sendo que a atribuição de informar decorre do fato de 
que os princípios possuem um núcleo de valor essencial da ordem 
jurídica, ao passo que a atribuição de enformar é denotada pelos 
contornos que conferem à determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 
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Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no 
ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função integrativa, 
por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais 
lacunas legais observadas em matérias específicas ou diante das 
particularidades que permeiam a aplicação das normas aos casos 
existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e 
integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, 
dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser 
expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não 
positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e 

implícitos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios 
que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente 
implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.

Supremacia do 
Interesse Público

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses da 

coletividade sobre os individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é 
orientar a atuação dos agentes 

públicos para que atuem em 
nome e em prol dos interesses 

da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 

Administrativo, apresenta um significado diverso do que apresenta 
no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do 
indivíduo que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária 
à lei, é considerada legal. O termo legalidade para o Direito 
Administrativo, significa subordinação à lei, o que faz com que o 
administrador deva atuar somente no instante e da forma que a lei 
permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade considera 
a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se como lei, 
toda e qualquer espécie normativa expressamente disposta pelo 
art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em relação 
aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador pautar 
na não discriminação e na não concessão de privilégios àqueles que 
o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na neutralidade e 
na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação administrativa 
deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, honestidade, 
probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo à não corrupção na 
Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de 
controle dos atos administrativos por meio da sociedade. A 
publicidade está associada à prestação de satisfação e informação 
da atuação pública aos administrados. Via de regra é que a atuação 
da Administração seja pública, tornando assim, possível o controle 
da sociedade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é absoluto. 
Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções previstas 
em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam ser 
preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo e 
intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade deverá 
ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade e 
economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, porém, 
hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na CFB/88, 
com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de gestão.
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b. A real exigência de avaliação por meio de comissão especial 
para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos termos do 
art. 41, § 4º da CFB/88. 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: ADMINISTRAÇÃO DI-
RETA E INDIRETA; CENTRALIZADA E DESCENTRALIZADA; 
AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS, SOCIE-
DADES DE ECONOMIA MISTA

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente 

aos órgãos que compõem a estrutura das pessoas federativas que 
executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O 
vocábulo “Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a 
compreender todos os órgãos e agentes dos entes federados, tanto 
os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do 
Poder Judiciário, que são os responsáveis por praticar a atividade 
administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas 
criadas pelos entes federados, que possuem ligação com as 
Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa 
de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. Assim 
sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído 
entre os órgãos que integram a mesma instituição, fato que ocorre 
de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração 
direta como na administração indireta de todos os entes federativos 
do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração 
administrativa no âmbito da Administração Direta da União, os 
vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em 
âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, 
dentre outros; no âmbito municipal, as secretarias municipais e 
as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias 
agências do Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, 
ou do INSS com localização em todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das pessoas 
jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos 
estarem dispostos de forma interna, segundo uma relação de 
subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da 
hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o Estado 
transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a 
outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo 
suas atribuições e detenha controle sobre as atividades ou serviços 
transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que 
transfere e a que acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 

e a extinção de órgãos da administração pública dependem de lei 
de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de 
forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre a organização 
e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos 
(art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que haja a criação e 
extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para 
dispor sobre a organização e o funcionamento, denota-se que 
poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do 
decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério 
a mais, o presidente da República deverá encaminhar projeto de 
lei ao Congresso Nacional. Porém, caso esse órgão seja criado, sua 
estruturação interna deverá ser feita por decreto. Na realidade, 
todos os regimentos internos dos ministérios são realizados por 
intermédio de decreto, pelo fato de tal ato se tratar de organização 
interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou a 
extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 
controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: Tribunal 
de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as criou. 
Não existe hierarquia entre as entidades da Administração Pública 
indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse sentido, 
uma vinculação administrativa em tais situações, de maneira que os 
entes federativos somente conseguem manter-se no controle se as 
entidades da Administração Indireta estiverem desempenhando as 
funções para as quais foram criadas de forma correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, são regidos 
pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma parcela do poder 
político. Por esse motivo, afirma-se que tais entes são autônomos, 
vindo a se organizar de forma particular para alcançar as finalidades 
avençadas na Constituição Federal.
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Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, pois, 
ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de cada um 
dos entes federativos organizar-se de forma interna, elaborando 
suas leis e exercendo as competências que a eles são determinadas 
pela Constituição Federal, a soberania nada mais é do que uma 
característica que se encontra presente somente no âmbito da 
República Federativa do Brasil, que é formada pelos referidos entes 
federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público interno, 

criadas por lei específica para a execução de atividades especiais e 
típicas da Administração Pública como um todo. Com as autarquias, 
a impressão que se tem, é a de que o Estado veio a descentralizar 
determinadas atividades para entidades eivadas de maior 
especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, dando 
a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos de forma 
mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira contundente a 
sua finalidade, que é o bem comum da coletividade como um todo. 
Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são um serviço público 
descentralizado. Assim, devido ao fato de prestarem esse serviço 
público especializado, as autarquias acabam por se assemelhar 
em tudo o que lhes é possível, ao entidade estatal a que estiverem 
servindo. Assim sendo, as autarquias se encontram sujeitas ao 
mesmo regime jurídico que o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes 
Meirelles, as autarquias são  uma “longa manus” do Estado, ou 
seja, são executoras de ordens determinadas pelo respectivo ente 
da Federação a que estão vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da República. 
Em tais situações, infere-se que é possível que sejam criadas 
autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, 
oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada à sua criação, 
deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros legais, ser feita 
pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para o 

direito privado, sendo também chamadas pela maioria doutrinária 
de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de economia 
mista, no que se refere à sua área de atuação, podem ser divididas 
entre prestadoras diversas de serviço público e plenamente 
atuantes na atividade econômica de modo geral. Assim sendo, 
obtemos dois tipos de empresas públicas e dois tipos de sociedades 
de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais exploradoras 
de atividade econômica estão sob a égide, no plano constitucional, 
pelo art. 173, sendo que a sua atividade se encontra regida pelo 
direito privado de maneira prioritária, as empresas estatais 
prestadoras de serviço público são reguladas, pelo mesmo diploma 
legal, pelo art. 175, de maneira que sua atividade é regida de forma 
exclusiva e prioritária pelo direito público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de atividade 
econômica das empresas estatais prestadoras de serviço público é 
a atividade que exercem. Assim, sendo ela prestadora de serviço 
público, a atividade desempenhada é regida pelo direito público, 
nos ditames do artigo 175 da Constituição Federal que determina 
que “incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente 
ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos.” Já se for exploradora 
de atividade econômica, como maneira de evitar que o princípio 
da livre concorrência reste-se prejudicado, as referidas atividades 
deverão ser reguladas pelo direito privado, nos ditames do artigo 
173 da Constituição Federal, que assim determina:

 Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. § 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da 
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem 
atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de 
prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela 
sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 
inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas e tributários;

III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos de 
Administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores

Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista:

– Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados;

– Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 
constitucional;

– Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de Contas, 
bem como ao controle do Poder Legislativo;

– Não estão sujeitas à falência;
– Devem obedecer às normas de licitação e contrato 

administrativo no que se refere às suas atividades-meio;
– Devem obedecer à vedação à acumulação de cargos prevista 

constitucionalmente;
– Não podem exigir aprovação prévia, por parte do Poder 

Legislativo, para nomeação ou exoneração de seus diretores.

Fundações e outras entidades privadas delegatárias 
Identifica-se no processo de criação das fundações privadas, 

duas características que se encontram presentes de forma 
contundente, sendo elas a doação patrimonial por parte de um 
instituidor e a impossibilidade de terem finalidade lucrativa.

 O Decreto 200/1967 e a Constituição Federal Brasileira de 
1988 conceituam Fundação Pública como sendo um ente de direito 
predominantemente de direito privado, sendo que a Constituição 
Federal dá à Fundação o mesmo tratamento oferecido às Sociedades 
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NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL

DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO DAS NOR-
MAS PROCESSUAIS

Espécies
As normas processuais são constituídas por regras e princípios. 

Desse modo, levando em consideração que os princípios possuem 
força normativa, com o uso destes, os operadores do direito podem 
fundamentar suas decisões exclusivamente em princípios. Assim, 
quando o Código de Processo Civil vigente reporta acerca de 
normas fundamentais, se refere à existência de regras e princípios 
fundamentais desta legislação.

Sobre o tema, analisemos abaixo, importantes princípios do 
Ordenamento Jurídico Brasileiro no que concerne à aplicação do 
Processo Civil:

Princípio da Igualdade
Sua finalidade é a paridade de tratamento no que se refere:
a) Ao pleno exercício dos direitos e faculdades processuais;
b) Aos meios de defesa; 
c) Aos deveres; 
d) Aos ônus existentes; e 
e) À aplicação das sanções processuais pertinentes.

Princípio da Hermenêutica Processual Civil
Esse princípio deve ser destacado com a observância das 

seguintes prerrogativas:
a) Da legalidade;
b) Da dignidade da pessoa humana, atuando como 

supraprincípio processual;
c) Do condizente ao atendimento aos fins sociais e às exigências 

do bem comum;
d) Da proporcionalidade, que se trata da adequação entre 

meios e fins;
e) Da razoabilidade, que se refere à equidade, atenção à 

realidade, bom senso e equivalência na aplicação do direito 
processual;

f) Da eficiência, buscando atingir ao máximo a finalidade, 
mesmo diante das situações precárias da Administração Pública e 
do Judiciário.

Princípio da Inércia da Jurisdição
Para que possa atuar em processos, é necessário que o 

magistrado seja provocado, pois, o processo civil tem início através 
da provocação da parte, porém, se desenvolve por intermédio de 
impulso oficial.

Nesse sentido, desenvolve-se um sistema processual misto 
que dá evidência ao princípio dispositivo, na medida em que o 
magistrado poderá atuar somente para a produção de provas no 
processo, bem como conduzir a ação até que haja a decisão final de 
mérito e ocorra a satisfação do direito. 

Princípio da Celeridade Processual
A referência a esse princípio diz respeito ànecessidade de 

rapidez e agilidade do processo. Por meio da celeridade, ocorre 
a busca para se alcançar o resultado final da lide com a menor 
quantidade de atos possíveis.

Além disso, ressalta-se que a realização do processo célere 
não é voltada apenas para a certificação do direito, mas, também 
para a efetivação e satisfação do direito das partes ser apreciado e 
reconhecido durante o lapso temporal razoável.

Vale destacar que a celeridade processual não significa 
agilidade processual, mas, sim a resolução efetiva e sucessiva de 
atos processuais no tempo pertinente.

Princípio da Boa-Fé Processual
Esse princípio aduz que ao juiz, compete avaliar se as condutas 

das partes se encontram dotadas de boa-fé, bem como de má-fé, 
podendo, desse modo, sancionar condutar contrárias ao princípio 
com adoção das regras processuais vigentes.

Destaca-se que esse princípio requer a observância do 
magistrado, do advogado, da testemunha e principalmente das 
partes, tendo em vista que todos os que estiverem envolvidos na 
lide, devem agir com respeito e ética no que condiz aos padrões de 
conduta.

Princípio da Inafastabilidade da Atuação Jurisdicional
Esse princípio impõe que ao Judiciário não é permitido excluir 

da apreciação, ameaça ou lesão a direito existente. Ademais, 
embora existam atos jurisdicionais semelhantes, o acesso ao Poder 
Judiciário não poderá ser afastado ou condicionado. 

São exemplos desse princípio, as regras que prenunciam a 
gratuidade da Justiça, cujo objetivo é promover o acesso ao Poder 
Judiciário às pessoas economicamente desfavorecidas e sem 
condições para arcar com o adimplemento de custas processuais.

Princípio da Cooperação Processual
Esse princípio estabelece que todos os sujeitos do processo 

possuem o dever de cooperar entre si, para que em tempo razoável, 
seja obtida decisão de mérito justa e efetiva.

Assim sendo, existe por parte da aplicação do princípio da 
cooperação, a busca por equilíbrio, sem preponderância das partes, 
do advogado, ou, do juiz, devendo estes atuar de forma cooperativa, 
e respeitando as regras e normas de lealdade.
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Princípio do Contraditório
Pelo contraditório, infere-se que não deverá ser tomado 

nenhum tipo de decisão sem que haja a prévia oitiva das partes do 
processo, salvo nos casos das tutelas provisórias de urgência e de 
evidência, nos quais o contraditório acaba sendo protelado.

Dentro da seara do princípio do contraditório, encontramos as 
seguintes dimensões abaixo:

DIMENSÕES DO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO
– Dimensão formal: É o direito de participar do processo, 

sendo ouvido;
– Dimensão material: É o poder de influenciar na decisão;
– Em nome da eficácia horizontal dos direitos fundamentais, 

aplica-se às relações interprivados.

– NOTA: Dever de consult Consectário: Exige que o juiz não 
tome decisões sem antes ouvir as partes.

Princípio da Publicidade e Motivação
Determina o art. 5º, inc. LX da Constituição Federal:
LX - A lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 

quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

Ante a ordenação do dispositivo constitucional acima, 
depreende-se que a regra da publicidade dos atos processuais 
poderá ser restringida apenas quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem.

Além disso, na eminência de possível escândalo, inconveniente 
grave, ou perigo de perturbação da ordem, a lei poderá também 
restringir a publicidade dos atos processuais.

São consideradas restrições à publicidade:
– Para que seja promovida a preservação do direito à intimidade 

do interessado; 
– Para a preservação do interesse público.

No que concerne ao princípio da motivação, ressalta-se 
que nele prepondera a exigência de que as decisões sejam 
fundamentadas de modo objetivo e claro, pautadas na legislação 
vigente e em normas e princípios pertinentes, caso seja necessário, 
devendo ser indicadas também, as razões de fato e de direito que 
se relacionarem com a decisão judicial.

— Norma Processual no Espaço e no Tempo

A lei Processual no Espaço
De antemão, vale pontuar que o princípio da territorialidade 

das leis processuais se trata de norma aplicada de modo geral, 
tendo em vista que o magistrado aplica ao processo, via de regra, 
somente a lei processual do local onde exerce a jurisdição.

Sobre o tema, determina o artigo 13 do Código de Processo 
Civil:

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas normas processuais 
brasileiras, ressalvadas as disposições específicas previstas em 
tratados, convenções ou acordos internacionais de que o Brasil seja 
parte. 

Assim, ante o determinado no dispositivo acima, depreende-se 
que na seara civil, a jurisdição será regida pelas normas processuais 
referentes à pátria nacional.

Ademais, o Código de Processo Civil determina em seu artigo 
16, que as normas de processo civil possuem validade e eficácia, em 
caráter exclusivo, sobre todo o território nacional, ou seja, todos 
os processos com trâmite no território nacional são regidos pelas 
normas contidas no CPC/2015. 

Entretanto, vale pontuar que tais normas também podem ser 
aplicadas fora do território nacional, desde que haja a concordância 
do país em que o processo estiver tramitando.

Por fim, aduz-se que os processos com tramitação no exterior e 
os atos processuais que são realizados neles não possuem validade 
no Brasil. 

Nesse sentido, para que uma sentença estrangeira tenha 
eficácia no Brasil, é necessário que o Superior Tribunal de Justiça 
proceda à homologação desse instrumento processual.

– NOTA: As determinações judiciais proferidas em países 
estrangeiros, não podem ser cumpridas no Brasil, senão, depois do 
exequatur do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

Lei Processual no Tempo
Ao entrar em vigor uma nova lei processual se depara com 

demandas que já foram encerradas, algumas que ainda não tiveram 
início, ou, outros que se encontram em andamento. 

Nesse ponto, em se tratando das duas primeiras hipóteses, 
ressalta-se que caso o processo já esteja extinto, não poderá a lei 
retroagir em prol de avaliar tais demandas jurídicas já consolidadas. 
Já no que condiz aos processos que não foram não iniciados, 
destaca-se que estes deverão ser regidos pela nova lei. 

Todavia, em relação aos processos pendentes, normalmente 
a nova lei processual é aplicada de forma imediata aos processos 
em andamento, respeitando os atos processuais que já foram 
realizados, ou situações consolidadas, tomando por base, a lei 
anterior.

Desta forma, em relação ao vigor da lei, temos o seguinte:
a)“Tempus regit actum”: O tempo rege o ato. Nesse ponto, 

qualquer situação jurídica será avaliada e julgada pela lei que 
estiver em vigor;

b)“Tempus regit actum”: O tempo rege o ato. Os atos 
processuais são regidos pela lei em vigor no momento em que 
são praticados. Assim, a nova lei deverá ser aplicada em todas as 
demandas que estiverem em andamento, e as iniciadas, depois da 
entrada em vigor da lei.

 A respeito do tema em estudo, predispõe o artigo 13 do Código 
de processo Civil:

Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos 
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada.

Desse modo, temos o seguinte:
A LEI APLICÁVEL É AQUELA QUE VIGORA NO MOMENTO DA 

PRÁTICA DO ATO FORMAL, E NÃO A DO TEMPO EM QUE O ATO 
MATERIAL SE DEU.

 
Além do mais, a lei processual também respeita o direito 

adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, nos termos do 
art. 5º, inc. XXXVI da Constituição Federal e do art. 6º da LINDB.  
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Destaca-se que quando a lei nova atinge um processo que 
esteja em andamento, esta não possui o condão de produzir efeitos 
sobre os fatos ou atos ocorridos sob a égide da lei revogada, vindo 
a alcançar o processo no estado em que se achava no momento de 
sua entrada em vigor. Porém, respeita os efeitos dos atos praticados 
anteriormente e que continuam regulados pela lei do tempo em 
que foram consumados.

– OBS. Importante: “Tempus regit actum”>>>As leis processuais 
são de efeito imediato mediante os feitos pendentes. Entretanto, 
não são retroativas, tendo em vista que se regularão por seus 
preceitos, apenas os atos posteriores à sua entrada em vigor. 

No tocante à aplicação da lei nova aos processos, temos as 
seguintes distinções:

– Processos exauridos: Não sofrem nenhuma influência da 
nova lei;

– Processos pendentes: São atingidos, porém, o efeito dos atos 
já praticados são mantidos;

– Processos futuros: Seguem a lei nova na íntegra.

Por fim, merece destaque, mencionar que no Ordenamento 
Jurídico Brasileiro, hodiernamente, é adotado“Sistema/Teoria do 
Isolamento dos Atos Processuais”,que se trata de situação na qual, 
embora o processo seja em uma determinada unidade, os atos 
praticados devem ser observados de forma independente e isolada 
para efeito da aplicação da nova lei.

DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

A base da Teoria Geral do Processo Civil é composta por uma 
trilogia:

— Jurisdição
– É o poder/dever do Estado de aplicar o direito ao caso 

concreto, solucionando o conflito de interesses, pacificando as 
partes litigantes, e com isso, resguardando a autoridade da lei e do 
ordenamento jurídico.

– O Estado possui soberania, autoridade para proibir a 
autotutela, ou seja, nenhum outro ente ou agente tem jurisdição 
para agir em nome da justiça.

– A jurisdição é sempre una; toda a atividade jurisdicional é a 
expressão de um mesmo e único poder, que decorre da soberania 
de um país

– Apesar de una, ela pode ser distribuída;
– Garantia e resguardo da autoridade da lei e do ordenamento 

jurídico;
– O Estado exerce a mediação por meio do processo. 
– Importante mencionar que a jurisdição é inerte; o juiz nunca 

irá iniciar uma ação por alguém. É imprescindível que este seja 
provocado.

 
— Ação
– Instrumento por meio do qual as partes levam seus 

requerimentos ao Estado;
– É um direito subjetivo público, usado em caso de necessidade 

de invocação da atividade jurisdicional. 

– É composta por inúmeros procedimentos jurídicos realizados 
entre as partes litigantes e intermediados por um juiz, que ao final 
de todos esses procedimentos irá proferir a sentença. 

 
— Processo
– São as leis que regem e balizam os procedimentos dentro de 

uma ação; 
– São leis de direito público, o que significa que com normas 

cogentes, mas possuem algumas exceções. 

A jurisdição é improrrogável, ou seja, quem delimita os limites 
do poder jurisdicional é a Constituição Federal; e a jurisdição é 
indeclinável, o que significa que o Judiciário não pode se recusar a 
cumprir sua função nem delegá-la. 

O que são normas cogentes?
Normas cogentes são aquelas normas de aplicação obrigatória. 

São normas de ordem pública, que não podem ser alteradas pela 
vontade das partes. Isto é, o estado limita a autonomia privada da 
vontade dos sujeitos. O Estado entende que em algumas situações 
somos vulneráveis, e por isso garante que algumas leis não possam 
ser alteradas pela vontade particular das partes.

Direito Público x Direito Privado
O Direito público cuida da relação jurídica em que o Estado 

figura como um dos participantes; ou seja, da relação das pessoas 
com o Estado. É aplicado de forma vertical, pois o Estado tem a 
prerrogativa de impor determinadas normas que precisam ser 
cumpridas.

O Direito Privado é aplicado de maneira horizontal, há um 
equilíbrio, uma igualdade formal entre as partes. É o tipo de relação 
jurídica estabelecida entre particulares, onde há o predomínio 
da autonomia privada da vontade. Entretanto, na prática essa 
igualdade formal não funciona de maneira absoluta, pois as partes 
litigantes nem sempre se encontram em patamares de igualdade, É 
nesse contexto que entra a igualdade material, tratando os iguais 
de forma igual e os desiguais de forma desigual na medida de suas 
desigualdades. E assim, surge uma atuação do Estado nas relações 
privadas.

Existe exceção à proibição da Autotutela pelo Estado?
O ordenamento jurídico brasileiro admite a autotutela 

em algumas situações excepcionais. No Direito Civil, podemos 
identificar uma dessas situações na autotutela da posse; o art. 
1.210, §1º, do CC/02, permite que a posse injusta seja repelida 
com o uso da força própria se o desforço for imediato: “O possuidor 
turbado, ou esbulhado, poderá manter-se ou restituir-se por sua 
própria força, contanto que o faça logo; os atos de defesa, ou de 
desforço, não podem ir além do indispensável à manutenção, ou 
restituição da posse”.

— Princípio da Inércia
Art. 2º, do CPC/2015 O processo começa por iniciativa da parte 

e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em 
lei. 

Os órgãos jurisdicionais por sua própria índole são inertes. 
Caso o juiz pudesse propor uma ação por uma das partes ele ficaria 
vinculado de forma subjetiva a essa parte e não conseguiria atuar 
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de modo imparcial no processo. Entretanto, a regra comporta 
exceções. É o caso, por exemplo, dos Incidentes de Resolução de 
Demandas Repetitivas (IRDR) (art. 977 do Novo CPC).

Uma vez que o processo tenha iniciado, é importante observar 
que nasce para o juiz o  dever de impulso oficial, sob o qual o 
processo se desenvolverá. Isso, de modo algum, exclui o dever de 
ação das partes, sob o risco de configurar perempção (extinção 
do processo pelo juiz por falta de movimentação no processo ou 
interesse da parte Autora). Em resumo, o Poder judiciário precisa 
ser provocado para que atue no caso concreto, sendo essa uma 
regra intransponível no ordenamento jurídico brasileiro. 

— Condições da ação
A ação é um direito subjetivo e abstrato, conferido ao indivíduo, 

com o fito de garantir o poder de propositura de uma demanda em 
face do Estado. Trata-se de um direito subjetivo justamente porque 
se funda em uma pretensão do autor - ou do réu, de opor-se - de 
compor um litígio através da intervenção estatal, externalizada na 
prestação jurisdicional. 

O direito de ação é composto por um direito subjetivo 
processual e por um direito subjetivo substancial. Ao passo que 
o processual se traduz justamente na propositura da ação, na 
composição litigiosa, o direito substancial é baseado na pretensão 
de direito material do litigante. Veja-se, neste ponto, que nem 
sempre haverá a procedência da pretensão material, o que não 
retira do indivíduo seu direito de ação,  pelo que se configura como 
um direito abstrato. 

A ação se traduz na redação constitucional em seu art. 5º, 
inciso XXXV, que garante o acesso à justiça a todos, que resulta na 
prestação jurisdicional e na justa composição do litígio1. 

A existência da ação, por sua vez, na composição da tríade 
jurisdição - processo - ação, é condicionada a certos requisitos, que 
validam a relação processual e viabilizam a prestação jurisdicional. 

– Condições da ação: tratam-se de pressupostos essenciais 
ao exercício do direito de ação, sem os quais não se faz possível o 
seguimento da lide, resultando em sua extinção sem a resolução do 
mérito, por carência de ação, nos termos do art. 485, VI, do CPC. 

Ressalta-se que a extinção prematura da lide, sem a resolução 
do mérito, pode ocorrer tanto pela inobservância das condições da 
ação, como pela ausência dos pressupostos processuais. Tratam-se 
de institutos distintos. Ao passo que as condições da ação dizem 
respeito à existência do próprio direito de agir, os pressupostos 
processuais recaem sobre a validade da relação processual, isto é, 
sobre os requisitos para o regular processamento da lide (art. 485, 
IV, do CPC). 

Adota-se, para a apreciação da controvérsia pelo juízo, o 
seguinte trinômio: pressupostos processuais, condições da ação, 
e o mérito da causa. Os dois primeiros são preliminares, ou seja, 
viabilizam ao juiz a verificação dos requisitos prévios para só então 
adentrar no mérito debatido. 

O mérito, por sua vez, é a parte essencial perquirida pelos 
litigantes, recaindo na própria pretensão de direito suscitada. 

São duas as condições: 

1  Para ver mais a respeito do tema: THEODORO JÚNIOR, Humberto, 
1938- Curso de direito processual civil – 59. ed. rev., atual. e ampl. – 

Rio de Janeiro: Forense, 2018, itens 90 a 94. 

– Interesse de agir
O interesse de agir recai na necessidade de se recorrer à 

prestação jurisdicional para se evitar ou remediar um prejuízo ou 
lesão ao direito. Desta forma, faz-se indispensável que exista um 
dano ou perigo de dano, cuja ocorrência só pode ser remediada ou 
evitada através da tutela jurisdicional. 

Juntamente à necessidade da tutela, faz-se essencial a 
adequação do pedido suscitado à solução da controvérsia 
apresentada. É nisso que se traduz o interesse processual: além 
de necessitar da prestação jurisdicional, o litigante deve requerer 
medidas que sejam adequadas e condizentes com a pretensão de 
direito material perquirida, ou seja, que sejam úteis à resolução do 
problema. 

O interesse de agir se configura quando, na propositura da 
demanda, o autor demonstra a necessidade de ter seu direito 
protegido, bem como a utilidade da medida que está sendo 
pleiteada ao juízo para que seja resolvida a controvérsia. 

– Legitimidade
A legitimidade recai na composição da relação processual que 

se coloca diante do órgão judiciário, isto é, no polo ativo (autor) e 
no polo passivo (réu). Para que o mérito seja analisado, por sua vez, 
é necessário que tanto o sujeito demandante como o demandado 
sejam legítimos.

A parte legítima é aquela titular do direito debatido na lide, 
tanto em relação a quem suscita a controvérsia (autor) como a quem 
se opõe à pretensão (réu). São os efetivamente interessados na 
resolução da lide, posto que seus direitos estão sendo diretamente 
interferidos pelo conflito. Esta modulação dos polos processuais é 
tido como sendo a legitimação ordinária. 

Não se faz legítimo ordinariamente, portanto, aquele que 
postula direito de outrem; só é possível suscitar direito próprio, 
de acordo com o art. 18, do CPC/15. Em caso contrário, ter-se-á 
inobservado o requisito da legitimidade para o seguimento da ação. 

De outra face, há a chamada legitimação extraordinária, que se 
aplica a casos excepcionais. É do que trata o parágrafo único do art. 
18, do CPC, que traz a figura da substituição processual. Trata-se das 
circunstâncias em que a parte demanda em nome próprio, mas com 
o fito de defender interesse alheio, substituindo o titular do direito 
no polo da demanda. Nestas ocasiões, aquele que foi substituído 
pode atuar conjuntamente, como assistente litisconsorcial. 

Classificação.
Apesar das variações doutrinárias acerca das possíveis 

classificações das ações, segundo Humberto Theodoro Júnior:
 “(...) a classificação de real relevância para a sistemática 

científica do direito processual civil deve ser a que leva em conta a 
espécie e natureza de tutela que se pretende do órgão jurisdicional” 
(THEODORO JÚNIOR, Humberto, 1938- Curso de direito processual 
civil – 59. ed. rev., atual. e ampl. – Rio de Janeiro: Forense, 2018. 
Item 100). 

Neste sentido, Fredie Didier Jr. assenta2 que, no que diz 
respeito à natureza da situação jurídica, pode-se dividir as ações 
em reais - se dizem respeito a direitos reais, e pessoais - se dizem 
respeito a direitos pessoais. A relevância desta classificação recai 

2  DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao 
direito processual civil, parte geral e processo de conhecimento. 19 ed. 

Salvador: Ed. Jus Podivm, 2017. p. 327.
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NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL PENAL

AÇÃO PENAL: AÇÃO PENAL PÚBLICA E PRIVADA. A DE-
NÚNCIA. A REPRESENTAÇÃO, A QUEIXA, A RENÚNCIA, O 
PERDÃO

A ação penal é o instrumento jurídico pelo qual o Estado busca 
aplicar a lei em casos de crimes. Ela pode ser pública ou privada, de-
pendendo da natureza do delito e das disposições legais aplicáveis.

No Processo Penal, a ação penal é iniciada com o oferecimento 
da denúncia ou da queixa, documentos nos quais são descritas as 
acusações contra o suposto autor do crime. A partir desse momen-
to, inicia-se a fase de instrução processual, na qual são produzidas 
as provas e os argumentos das partes, visando a esclarecer os fatos 
e determinar a responsabilidade penal do acusado.

Vamos explorar cada uma dessas modalidades e os elementos 
associados a seguir:

– Ação Penal Pública: nesse tipo de ação, a responsabilida-
de de iniciar e conduzir o processo penal recai sobre o Ministério 
Público, representante do Estado. Aqui, a vontade da vítima não 
é determinante para a movimentação do processo, uma vez que 
a persecução penal visa à proteção da sociedade e à aplicação da 
justiça independentemente da vontade da parte ofendida. Isso sig-
nifica que, mesmo que a vítima não deseje prosseguir com a ação, o 
Estado pode, e muitas vezes deve, tomar as medidas legais cabíveis 
para punir o infrator.

– Ação Penal Privada: já na ação penal privada, é o próprio 
ofendido (ou seu representante legal) quem detém o direito de ini-
ciar e dar seguimento ao processo criminal. Geralmente, esse tipo 
de ação é aplicável em casos de crimes de menor potencial ofensivo 
ou quando a lei expressamente prevê essa modalidade, como é o 
caso de crimes contra a honra (calúnia, difamação e injúria). Aqui, a 
vontade da vítima é fundamental para que o processo tenha início, 
sendo sua renúncia um fator determinante para a extinção da ação.

– A Denúncia: trata-se do ato pelo qual o Ministério Público ou 
o querelante (no caso da ação penal privada) apresenta formalmen-
te as acusações contra o acusado perante o juízo competente. É a 
peça inicial do processo penal e deve conter as informações neces-
sárias para a identificação do réu, a descrição do fato criminoso e as 
provas que sustentam a acusação.

– A Representação: em alguns casos, a lei exige que a vítima ou 
seu representante legal manifeste expressamente o desejo de dar 
prosseguimento ao processo penal. Essa manifestação é conhecida 
como representação e é necessária em crimes de ação penal condi-
cionada, como é o caso de crimes contra a dignidade sexual.

– A Queixa: na ação penal privada, a queixa é o equivalente à 
denúncia na ação penal pública. É o documento pelo qual o quere-
lante formaliza as acusações contra o acusado perante o juízo com-
petente. Assim como na denúncia, a queixa deve conter informa-
ções detalhadas sobre o crime e as provas que o sustentam.

– A Renúncia: tanto na ação penal pública quanto na privada, 
a renúncia ocorre quando a vítima ou seu representante legal de-
siste de prosseguir com o processo penal. Na ação penal pública, a 
renúncia da vítima não impede necessariamente a continuidade do 
processo, uma vez que o Estado pode, em alguns casos, prosseguir 
com a ação em nome da sociedade. Já na ação penal privada, a 
renúncia da vítima geralmente leva à extinção do processo, uma 
vez que a vontade do querelante é determinante para a sua movi-
mentação.

– O Perdão: é uma forma de extinção da punibilidade do acu-
sado em alguns casos específicos, como nos crimes de calúnia, di-
famação e injúria. Quando a vítima concede o perdão ao acusado, 
renunciando ao direito de prosseguir com o processo penal, o acu-
sado é beneficiado com a extinção da punibilidade, não podendo 
mais ser processado ou punido pelo crime em questão.

Em conclusão, o sistema jurídico prevê diferentes formas de 
iniciar, conduzir e encerrar os processos penais, levando em consi-
deração a natureza do crime, os direitos das partes envolvidas e o 
interesse da sociedade na aplicação da justiça.

SUJEITOS DO PROCESSO: JUIZ,ACUSADOR,OFENDIDO,DE-
FENSOR, ASSISTENTE, CURADORDORÉUMENOR, AUXI-
LIAR DA JUSTIÇA

O sujeito processual1 é aquele que atua no processo, portanto, 
não somente o juiz, o autor e o acusado são sujeitos processuais, mas 
também os auxiliares da Justiça, as testemunhas, dentre outros. 

O Código de Processo Penal trata dos Sujeitos do Processo nos 
artigos 251 a 281.

A doutrina faz uma classificação dos sujeitos processuais em:

Sujeitos essenciais ou principais
São também chamados de sujeitos da relação processual, pois 

sem a presença deles não se pode falar em relação processual. No 
âmbito do processo penal, o juiz, o acusado e o acusador (Ministério 
Público ou querelante) figuram como sujeitos essenciais.

Sujeitos colaterais, acessórios ou secundários
A ausência dessas pessoas não interfere na validade da relação 

processual, são intervenientes eventuais no processo. São elas: 
assistente da acusação e terceiros interessados (herdeiro, ofendido 
e seu representante legal etc.).

O processo pode ser definido como a relação jurídica autônoma 
e abstrata, de direito público e estabelecida de forma angular e 
equidistante entre o juiz e as partes.

1  Zago, Marcelo, et al. Processo Penal Decifrado. (Coleção Decifrado). 
(3rd edição). Grupo GEN, 2023.
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A relação jurídica é autônoma, pois independe do direito penal, 
apesar de ser o objetivo jurídico do processo a materialização do 
direito penal diante do caso concreto. É abstrata em razão de estar 
à disposição de todos, mesmo que não exercida no caso concreto. É 
de direito público, pois é exercida contra o Estado.

Juiz
O juiz é a autoridade judiciária responsável por conduzir o 

processo e, ao final, proferir uma decisão. Doutrinariamente, 
afirma-se que o juiz não é sujeito do processo e sim o próprio 
Estado-juiz, tendo em vista haver a existência da característica 
da substitutividade. Nesse momento, a vontade do Estado, 
representada pelo juiz, substitui a vontade das partes naquilo que 
lhe foi submetido a decidir.

Por força do que dispõe o art. 251 do CPP, ao juiz cabe os 
poderes de polícia ou administrativos para que se mantenha a 
ordem dos atos processuais, como no caso do júri, art. 497, I, do 
CPP, onde cabe ao juiz “regular a polícia das sessões e prender os 
desobedientes”.

Imparcialidade do magistrado
A imparcialidade é característica fundamental do perfil do juiz, 

que consiste em não haver vínculo subjetivo com o processo a fim 
de que se garanta uma total isenção e que se resguarde o devido 
processo legal. Essa característica decorre da vedação ao tribunal 
ou juízo de exceção contido no art. 5º, XXXVII, da CF/1988.

A imparcialidade do magistrado é garantida em diversos 
dispositivos constitucionais, podemos citar as garantias de 
vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios.

Os juízes gozam das seguintes garantias:
I – vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida 

após dois anos de exercício, dependendo a perda do cargo, nesse 
período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver vinculado, e, 
nos demais casos, de sentença judicial transitada em julgado;

II – inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, na 
forma do art. 93, VIII; 

III – irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos arts. 
37, X e XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.

A Lei 13.964/2019, Pacote Anticrime, trouxe algumas alterações 
e vedou a iniciativa do juiz na fase investigatória e a substituição da 
atuação probatória do órgão de acusação.

Desse modo, podemos observar duas proibições autônomas:
– Vedação da iniciativa do juiz na fase investigatória. A fase 

investigativa é procedimento de índole administrativa, motivo 
pelo qual não há, nessa fase, observância plena dos princípios do 
contraditório ou da ampla defesa. Desse modo, não é concedida 
ao juiz a prerrogativa de autuar de ofício na fase inquisitorial 
investigativa, sob pena de ver-se contaminado subjetivamente para 
julgar o eventual processo dali decorrente.

– Vedação à substituição da atividade probatória do órgão 
de acusação, ou seja, não há vedação que o juiz atue na produção 
probatória, o que não é permitido é que o juiz substitua a atuação 
probatória do órgão de acusação, atuando como juiz inquisidor. 
Portanto, a atuação do magistrado deve ser secundária, ele não 
poderá ser o protagonista na produção probatória

Impedimentos
Os impedimentos estão ligados aos fatos e circunstâncias 

objetivas que estão no processo e que impedem o exercício da 
jurisdição por aquele juízo, sob a ótica da imparcialidade. Logo, as 
hipóteses previstas no art. 252 do CPP, de caráter objetivo, indicam 
a impossibilidade de exercício jurisdicional em determinado 
processo. A sua infração implica inexistência dos atos praticados. 
Conforme entendimento jurisprudencial e doutrinário majoritário, 
as hipóteses de impedimentos dispostas nos arts. 252 e 253 do CPP 
são taxativas. 

O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que:
– Tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou 

afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como 
defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autoridade 
policial, auxiliar da justiça ou perito;

– Ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções 
ou servido como testemunha;

– Tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-
se, de fato ou de direito, sobre a questão;

– Ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim 
em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for parte ou 
diretamente interessado no feito.

Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo processo 
os juízes que forem entre si parentes, consanguíneos ou afins, em 
linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive.

Suspeição
Via de regra, o que torna o juiz suspeito são circunstâncias 

subjetivas relacionadas a fatos exteriores ao processo, que podem 
afastar a imparcialidade. A suspeição é causa de parcialidade do 
juiz, viciando o processo, caso haja sua atuação. O art. 564, I, do 
CPP determina suspeição como causa de nulidade do processo, 
entendendo a doutrina majoritária como caso de nulidade relativa.

Em todas essas situações há um vício externo, no sentido de 
que elas envolvem um vínculo estabelecido entre o juiz e a parte ou 
entre o juiz e a questão discutida no feito.

Diferentemente dos dispositivos que contêm as causas de 
impedimento, as causas de suspeição encontram-se presentes, 
exemplificadamente, no art. 254 do CPP.

O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá ser 
recusado por qualquer das partes:

– Se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles;
– Se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver 

respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo caráter 
criminoso haja controvérsia;

– Se ele, seu cônjuge, ou parente, consanguíneo, ou afim, 
até o terceiro grau, inclusive, sustentar demanda ou responder a 
processo que tenha de ser julgado por qualquer das partes;

– Se tiver aconselhado qualquer das partes;
– Se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer das 

partes;
– Se for sócio, acionista ou administrador de sociedade 

interessada no processo.
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Determina o artigo 255 do Código de Processo Penal que, 
nas hipóteses de impedimento ou suspeição em que há relação 
de parentesco, a dissolução do casamento terá o condão de fazer 
cessar o impedimento e a suspeição do magistrado, a não ser que 
sobrevenha dependentes. 

Outrossim, ainda que não existam filhos, não funcionará como 
juiz:

– O sogro;
– O padrasto;
– O cunhado;
– O genro;
– O enteado.

Para gravar: 
Trazemos o quadro esquemático retirado da obra do Professor 

Leonardo Barreto Moreira Alves (2021, p. 35):

IMPEDIMENTO SUSPEIÇÃO

Rol taxativo Rol exemplificativo

Causas objetivas: o vínculo 
existente é entre o juiz e o 

litígio

Causas subjetivas: o vício é ex-
terno, existindo vínculo entre o 
juiz e a parte ou entre o juiz e 
a questão discutida no feito

Presunção absoluta de parcia-
lidade

Presunção relativa de parcia-
lidade

Causa de nulidade absoluta Causa de nulidade relativa

Identidade física do juiz
Está disposto no art. 399, § 2º, do CPP o princípio da identidade 

física do juiz determina que o magistrado que presidiu a instrução 
deverá também proferir a sentença. Contudo, essa não é uma 
condição absoluta, pois poderá existir situações em que não será a 
mesma autoridade judiciária a acompanhar a produção de provas 
e a proferir a sentença como, por exemplo, nos casos de licença, 
férias ou qualquer outro motivo legal.

Ministério Público
A Constituição Federal estabelece que o Ministério Público é 

instituição essencial a função jurisdicional do Estado, não fazendo 
parte de nenhum dos três poderes: Legislativo, Executivo e 
Judiciário. A Constituição incumbe ao Ministério Público a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

Ao Ministério Público cabe:
– promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 

estabelecida neste Código; e 
–  fiscalizar a execução da lei.

O art. 127 da Constituição Federal de 1.988, expõe os princípios 
institucionais (unidade, indivisibilidade e independência funcional) 
e normas que tratam da proposta orçamentária da referida 
instituição:

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

§ 1º São princípios institucionais do Ministério Público a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e 
administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor 
ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços 
auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas 
e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei 
disporá sobre sua organização e funcionamento.

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária 
dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva 
proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de 
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os 
limites estipulados na forma do § 3º.

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for 
encaminhada em desacordo com os limites estipulados na forma do 
§ 3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fins 
de consolidação da proposta orçamentária anual.

§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá 
haver a realização de despesas ou a assunção de obrigações 
que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a 
abertura de créditos suplementares ou especiais.

Conforme dispõe a Constituição Federal de 1.988, é 
competência privativa do Parquet promover a ação penal pública:

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
I – promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 

da lei; (...)

Com relação ao inciso II do art. 257, cabe ao Ministério Público 
a função de fiscal da ordem jurídica. Com isso, fundamentando 
nesse dispositivo, é possível que o Parquet pleiteie a absolvição 
do acusado se observada uma das hipóteses do art. 386 do CPP, 
mesmo sendo um órgão tipicamente acusador, uma vez que não 
enxergando a prática do crime pela pessoa acusada, poderá pedir 
pela absolvição deste, que é considerado inocente. Desse modo, o 
Ministério Público deixa de ser visto unicamente em sua vertente 
acusatória e passa a ser visto como órgão incumbido de fiscalizar a 
ordem jurídica.

Imparcialidade
Embora haja atuação do MP na ação penal pública como sendo 

órgão acusador, não se pode negar o caráter imparcial do órgão, 
uma vez que há discricionariedade na análise dos elementos que 
lhes são submetidos, tendo assim liberdade na apreciação dos fatos 
e do direito aplicável. Desse modo, o Parquet deverá formar seu 
convencimento sem qualquer valoração prévia uma vez que não 
havendo a imparcialidade desde a primeira análise do caso, poderá 
ocasionar a condenação de um inocente.

Contudo, diante da existência de indícios referentes à autoria, 
à prova da materialidade e à ausência de causas extintivas da 
punibilidade, ante ao princípio da obrigatoriedade da ação penal 
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pública, o Ministério Público deverá promover a inicial acusatória. 
Assim, a liberdade é valorativa, diante da existência de elementos, 
haverá o dever de propositura da ação.

Impedimento e suspeição do representante do Ministério 
Público

O art. 258 do CPP determina que os arts. 252 e 254, do referido 
Código, que tratam das hipóteses de impedimento e suspeição 
do juiz, também se aplicam, quando compatíveis, aos órgãos do 
Ministério Público.

Art. 258. Os órgãos do Ministério Público não funcionarão nos 
processos em que o juiz ou qualquer das partes for seu cônjuge, 
ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até 
o terceiro grau, inclusive, e a eles se estendem, no que lhes for 
aplicável, as prescrições relativas à suspeição e aos impedimentos 
dos juízes.

Ilustre-se, todavia, que a participação do membro do 
Ministério Público na fase investigatória criminal não acarretará 
em impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia 
(Súmula nº 234 do STJ).

Sobre o procedimento de impugnação e suspeição do membro 
do Ministério Público, estabelece o art. 104 do CPP, que se for 
arguida a suspeição do órgão do Ministério Público, o juiz, depois de 
ouvi-lo, decidirá, sem recurso, podendo antes admitir a produção 
de provas no prazo de três dias.

Importante: O promotor que participa da investigação policial 
não se torna impedido, nem suspeito para oferecer denúncia. 

Súmula 234 do Superior Tribunal de Justiça: 
“A participação de membro do Ministério Público na fase 

investigatória criminal não acarreta o seu impedimento ou 
suspeição para o oferecimento da denúncia”.

Promotor natural ou promotor legal
Promotor natural deve ser aquele que está, de forma prévia, 

estatuído em lei.
Para que se fale em promotor natural, exige-se a presença dos 

seguintes requisitos:
– Investidura no cargo de Promotor de Justiça;

– Regras objetivas e impessoais fixando previamente a 
atribuição do órgão de execução;

– Lotação por titularidade e inamovibilidade.

Acusado
Acusado é todo sujeito ativo da prática de uma infração penal, 

que pode ser autor, coautor ou partícipe. Deve-se observar que 
para que determinada pessoa seja considerada como acusado, ela, 
sujeito ativo da infração, deverá possuir capacidade para figurar no 
processo penal.

Sobre capacidade, pode-se falar que os menores de 18 anos, por 
expressa previsão constitucional, não poderão sofrer uma sanção 
penal, tendo em vista que são considerados inimputáveis para fins 
penais, gozando de presunção absoluta de inimputabilidade. No 
que diz respeito aos menores de 18 anos, deverá ser aplicada as 
disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente.

O art. 26 do CP dispõe sobre as outras hipóteses de 
inimputabilidade, como desenvolvimento mental incompleto ou 
retardado se ao tempo da conduta era inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo 
com esse entendimento.

Os relativamente incapazes estarão sujeitos à pena que pode 
ser reduzida de um a dois terços.

O art. 259 do CPP, dispõe que, sendo possível haver uma 
identificação fática do acusado, a impossibilidade de identificação 
de seu nome ou outros qualificativos não irá retardar a ação penal.

A presença do acusado é importante para a prática de 
alguns atos processuais como, por exemplo, o interrogatório, o 
reconhecimento, pois sem a sua presença o ato não poderá ser 
realizado. Segundo o que determina o art. 260 do CPP, o acusado 
que não vier a atender à intimação para prática desses atos que 
sem ele não poderão ser realizados, terá a autoridade judiciária o 
poder de mandar conduzi-lo a sua presença. 

Contudo, conforme entendimento do STF, não se pode fazer 
a condução coercitiva do investigado ou réu com o objetivo de 
submetê-lo ao interrogatório sobre os fatos (STF, Plenário, ADPF 
nº 395/DF e ADPF nº 444/ DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 13 e 
14.06.2018, Info. nº 906).

Frise-se que, neste julgado paradigmático o STF não se 
posicionou a respeito da condução coercitiva para reconhecimento 
de pessoa, hipótese que é aceita por grande parte da doutrina, ou 
mesmo para fins de identificação criminal, quando possível.

A pessoa jurídica quando sujeito ativo de crimes ambientais, 
devendo responder criminalmente pela prática dos referidos delitos. 
O entendimento jurisprudencial atual é a superação da teoria da 
dupla imputação, uma vez que a pessoa jurídica poderá responder 
sozinha pela prática do delito ambiental, não necessitando que, no 
mesmo polo do processo, figure a pessoa física que presentava a 
empresa.

Curador
Sobre a figura do curador, o art. 262 do CPP determina que o 

mesmo seja nomeado, ao menor de 18 anos.
Ao menor de idade há uma presunção absoluta de 

inimputabilidade por incapacidade de culpabilidade, falando-se na 
aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente e não do Código 
Penal e do Código de Processo Penal.

A referência é a menor de 21 e maior de 18 anos. No passado, 
a falta de nomeação de curador ao menor, especialmente no 
interrogatório, acarretava nulidade. Hoje, tendo em vista o disposto 
no artigo 5º do novo Código Civil, segundo o qual “a menoridade 
cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada 
à prática de todos os atos da vida civil”, entende-se sem qualquer 
efeito o artigo 262 ora em exame. A propósito, a Lei nº 10.792, de 
1º.12.2003, revogou o artigo 194, que prescrevia: “se o acusado for 
menor, proceder-se-á ao interrogatório na presença de curador”. 
Dessa forma, entende-se que o referido dispositivo fora tacitamente 
revogado.

Defensor
No processo penal, o defensor é uma garantia do acusado que 

não se pode postergar. É o profissional habilitado que tem a função 
de promover a defesa técnica do acusado no processo penal. 
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NOÇÕES DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO

DA SEGURIDADE SOCIAL: DISPOSIÇÕES GERAIS, DA PRE-
VIDÊNCIA SOCIAL, DA ASSISTÊNCIA SOCIAL- ARTIGOS 194, 
195, 201, 202, 203E 204 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA

– Chamamos a atenção para o fato de que referente ao assunto 
supracitado, os concursos públicos cobram do candidato a literali-
dade do texto legal, portanto, é importante conhecer bem todos os 
artigos deste capítulo em sua integralidade!

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e 
à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, 
organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às po-

pulações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios 

e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - equidade na forma de participação no custeio;
VI - diversidade da base de financiamento, identificando-se, em 

rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as des-
pesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência social, 
preservado o caráter contributivo da previdência social; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhado-
res, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos 
colegiados.

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a socie-
dade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recur-
sos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada 
na forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos 
ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste ser-
viço, mesmo sem vínculo empregatício;

b) a receita ou o faturamento; (Vide Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

c) o lucro;

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência so-
cial, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o 
valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição sobre 
aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdên-
cia Social; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem 

a lei a ele equiparar.
V - sobre bens e serviços, nos termos de lei complementar. (In-

cluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)
§ 1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos 
orçamentos, não integrando o orçamento da União.

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será 
elaborada de forma integrada pelos órgãos responsáveis pela 
saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as 
metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, 
assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade 
social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o 
Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios.

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir 
a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o 
disposto no art. 154, I.

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá 
ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de 
custeio total.

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão 
ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da 
lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o 
disposto no art. 150, III, «b».

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às 
exigências estabelecidas em lei.

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais 
e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que 
exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 
empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 
mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da 
comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos 
da lei.

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste 
artigo poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade 
econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da 
empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, sendo 
também autorizada a adoção de bases de cálculo diferenciadas 
apenas no caso das alíneas «b» e «c» do inciso I do caput. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos 
para o sistema único de saúde e ações de assistência social da 
União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos 
Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida 
de recursos.

§ 11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo 
superior a 60 (sessenta) meses e, na forma de lei complementar, a 
remissão e a anistia das contribuições sociais de que tratam a alínea 
«a» do inciso I e o inciso II do caput. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os 
quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do 
caput, serão não-cumulativas. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19.12.2003) (Vide Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§ 13. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
§ 14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de 

contribuição ao Regime Geral de Previdência Social a competência 
cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima 
mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento de 
contribuições. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

§ 15. A contribuição prevista no inciso V do caput poderá 
ter sua alíquota fixada em lei ordinária. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§ 16. Aplica-se à contribuição prevista no inciso V do caput o 
disposto no art. 156-A, § 1º, I a VI, VIII, X a XIII, § 3º, § 5º, II a VI e 
IX, e §§ 6º a 11 e 13. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023)

§ 17. A contribuição prevista no inciso V do caput não integrará 
sua própria base de cálculo nem a dos tributos previstos nos arts. 
153, VIII, 156-A e 195, I, «b», e IV, e da contribuição para o Programa 
de Integração Social de que trata o art. 239. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§ 18. Lei estabelecerá as hipóteses de devolução da contribuição 
prevista no inciso V do caput a pessoas físicas, inclusive em relação 
a limites e beneficiários, com o objetivo de reduzir as desigualdades 
de renda.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§ 19. A devolução de que trata o § 18 não será computada na 
receita corrente líquida da União para os fins do disposto nos arts. 
100, § 15, 166, §§ 9º, 12 e 17, e 198, § 2º. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

(...)

SEÇÃO III
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do 
Regime Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de fi-
liação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

I - cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou per-
manente para o trabalho e idade avançada; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante;
III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego invo-

luntário;
IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos 

segurados de baixa renda;

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao côn-
juge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2º.

§ 1º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados 
para concessão de benefícios, ressalvada, nos termos de lei 
complementar, a possibilidade de previsão de idade e tempo 
de contribuição distintos da regra geral para concessão de 
aposentadoria exclusivamente em favor dos segurados: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

I - com deficiência, previamente submetidos a avaliação biop-
sicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

II - cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a 
agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou asso-
ciação desses agentes, vedada a caracterização por categoria pro-
fissional ou ocupação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição 
ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior 
ao salário mínimo.

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo 
de benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei.

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para 
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 
critérios definidos em lei.

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, 
na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de 
regime próprio de previdência.

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas 
terá por base o valor dos proventos do mês de dezembro de cada 
ano.

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência 
social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições:

I - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessen-
ta e dois) anos de idade, se mulher, observado tempo mínimo de 
contribuição; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

II - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e 
cinco) anos de idade, se mulher, para os trabalhadores rurais e para 
os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, 
nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador arte-
sanal. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 8º O requisito de idade a que se refere o inciso I do § 7º será 
reduzido em 5 (cinco) anos, para o professor que comprove tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil 
e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 9º Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem 
recíproca do tempo de contribuição entre o Regime Geral de 
Previdência Social e os regimes próprios de previdência social, e 
destes entre si, observada a compensação financeira, de acordo 
com os critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 9º-A. O tempo de serviço militar exercido nas atividades 
de que tratam os arts. 42, 142 e 143 e o tempo de contribuição 
ao Regime Geral de Previdência Social ou a regime próprio de 
previdência social terão contagem recíproca para fins de inativação 
militar ou aposentadoria, e a compensação financeira será devida 
entre as receitas de contribuição referentes aos militares e as 
receitas de contribuição aos demais regimes. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)
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§ 10. Lei complementar poderá disciplinar a cobertura de 
benefícios não programados, inclusive os decorrentes de acidente 
do trabalho, a ser atendida concorrentemente pelo Regime Geral 
de Previdência Social e pelo setor privado. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, 
serão incorporados ao salário para efeito de contribuição 
previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos 
e na forma da lei.

§ 12. Lei instituirá sistema especial de inclusão previdenciária, 
com alíquotas diferenciadas, para atender aos trabalhadores 
de baixa renda, inclusive os que se encontram em situação de 
informalidade, e àqueles sem renda própria que se dediquem 
exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, 
desde que pertencentes a famílias de baixa renda. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 13. A aposentadoria concedida ao segurado de que trata o § 
12 terá valor de 1 (um) salário-mínimo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício 
para efeito de concessão dos benefícios previdenciários e de 
contagem recíproca. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

§ 15. Lei complementar estabelecerá vedações, regras e 
condições para a acumulação de benefícios previdenciários. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 16. Os empregados dos consórcios públicos, das empresas 
públicas, das sociedades de economia mista e das suas subsidiárias 
serão aposentados compulsoriamente, observado o cumprimento 
do tempo mínimo de contribuição, ao atingir a idade máxima de 
que trata o inciso II do § 1º do art. 40, na forma estabelecida em lei. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter comple-
mentar e organizado de forma autônoma em relação ao regime ge-
ral de previdência social, será facultativo, baseado na constituição 
de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei 
complementar.

§ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao 
participante de planos de benefícios de entidades de previdência 
privada o pleno acesso às informações relativas à gestão de seus 
respectivos planos.

§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as 
condições contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e 
planos de benefícios das entidades de previdência privada não 
integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à 
exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração 
dos participantes, nos termos da lei.

§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência 
privada pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade 
de patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, sua 
contribuição normal poderá exceder a do segurado.

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou 
indiretamente, enquanto patrocinadores de planos de benefícios 
previdenciários, e as entidades de previdência complementar. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 5º A lei complementar de que trata o § 4º aplicar-se-á, no que 
couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias 
de prestação de serviços públicos, quando patrocinadoras de 
planos de benefícios em entidades de previdência complementar. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 6º Lei complementar estabelecerá os requisitos para a 
designação dos membros das diretorias das entidades fechadas 
de previdência complementar instituídas pelos patrocinadores 
de que trata o § 4º e disciplinará a inserção dos participantes nos 
colegiados e instâncias de decisão em que seus interesses sejam 
objeto de discussão e deliberação. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

Assistência Social
Quanto à Assistência Social, destacam-se dois aspectos impor-

tantes:
– A assistência social será prestada a quem dela necessitar, in-

dependentemente de contribuição à seguridade social;
– Benefício de Prestação Continuada (BPC): consiste em um be-

nefício, no valor de um salário mínimo, pago mensalmente às pes-
soas com deficiência e aos idosos com mais de 65 anos.

SEÇÃO IV
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessi-
tar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem 
por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescên-
cia e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de defi-

ciência e a promoção de sua integração à vida comunitária;
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pes-

soa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não pos-
suir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por 
sua família, conforme dispuser a lei.

VI - a redução da vulnerabilidade socioeconômica de famílias 
em situação de pobreza ou de extrema pobreza. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 114, de 2021)

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social 
serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, 
previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com 
base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coorde-
nação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a exe-
cução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, 
bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações repre-
sentativas, na formulação das políticas e no controle das ações em 
todos os níveis.

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco 
décimos por cento de sua receita tributária líquida, vedada a aplica-
ção desses recursos no pagamento de:

I - despesas com pessoal e encargos sociais;
II - serviço da dívida;
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamen-

te aos investimentos ou ações apoiados.
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Educação, Cultura e Desporto

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e da 
família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu prepa-
ro para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Fe-

deral e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO (PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino fundamental
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlp-

QiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/download-demonstrativo/
download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=p-

t-BR&ct=clnk&gl=b

LEI Nº 8.212/1991

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano 
de Custeio, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL

TÍTULO I
CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

Art. 1º A Seguridade Social compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, desti-
nado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assis-
tência social.

Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos seguintes 
princípios e diretrizes: 

a) universalidade da cobertura e do atendimento;
b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às po-

pulações urbanas e rurais;
c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios 

e serviços;
d) irredutibilidade do valor dos benefícios;
e) eqüidade na forma de participação no custeio;
f) diversidade da base de financiamento;
g) caráter democrático e descentralizado da gestão administra-

tiva com a participação da comunidade, em especial de trabalhado-
res, empresários e aposentados.

TÍTULO II
DA SAÚDE

Art. 2º A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do ris-
co de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Parágrafo único. As atividades de saúde são de relevância pú-
blica e sua organização obedecerá aos seguintes princípios e dire-
trizes: 

a) acesso universal e igualitário;
b) provimento das ações e serviços através de rede regionaliza-

da e hierarquizada, integrados em sistema único;
c) descentralização, com direção única em cada esfera de go-

verno;
d) atendimento integral, com prioridade para as atividades pre-

ventivas;
e) participação da comunidade na gestão, fiscalização e acom-

panhamento das ações e serviços de saúde;
f) participação da iniciativa privada na assistência à saúde, obe-

decidos os preceitos constitucionais.

TÍTULO III
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 3º A Previdência Social tem por fim assegurar aos seus 
beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de 
incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego invo-
luntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem 
dependiam economicamente.

Parágrafo único. A organização da Previdência Social obedece-
rá aos seguintes princípios e diretrizes: 

a) universalidade de participação nos planos previdenciários, 
mediante contribuição;

b) valor da renda mensal dos benefícios, substitutos do salário-
-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado, não 
inferior ao do salário mínimo;

c) cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contri-
buição, corrigidos monetariamente;

d) preservação do valor real dos benefícios;
e) previdência complementar facultativa, custeada por contri-

buição adicional.

TÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 4º A Assistência Social é a política social que provê o aten-
dimento das necessidades básicas, traduzidas em proteção à famí-
lia, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e à pessoa 
portadora de deficiência, independentemente de contribuição à 
Seguridade Social.

Parágrafo único. A organização da Assistência Social obedecerá 
às seguintes diretrizes: 

a) descentralização político-administrativa;
b) participação da população na formulação e controle das 

ações em todos os níveis.
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NOÇÕES DE DIREITO 
TRIBUTÁRIO

DA TRIBUTAÇÃO: DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL, 
DOS PRINCÍPIOSGERAIS, DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE 
TRIBUTAR

— Sistema Tributário Nacional1

O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na Consti-
tuição, em leis complementares, em resoluções do Senado Federal 
e, nos limites das respectivas competências, em leis federais, nas 
Constituições e em leis estaduais, e em leis municipais, conforme 
estabelece o art. 2º do CTN.

Segundo o STF, os tributos, nas suas diversas espécies, com-
põem o Sistema Constitucional Tributário brasileiro, que a Consti-
tuição inscreve nos seus arts. 145 a 162.

Leciona Kiyoshi Harada: “Sistema Tributário Nacional é o con-
junto de normas constitucionais de natureza tributária, inserido no 
sistema jurídico global, formado por um conjunto unitário e orde-
nado de normas subordinadas aos princípios fundamentais recipro-
camente harmônicos, que organiza os elementos constitutivos do 
Estado, que outra coisa não é senão a própria Constituição”.

É o complexo normativo formado pela Constituição Federal, 
pelas leis complementares e pelas leis de cada pessoa política.

Assim, ao conjunto das regras destinadas a regular a institui-
ção, a cobrança, a arrecadação e a partilha de tributos dá-se o nome 
de “Sistema Tributário Nacional”. Tomando a expressão em sentido 
amplo, aí estão: disposições constitucionais, leis, decretos, porta-
rias, instruções normativas –, em suma, tudo aquilo que no ordena-
mento jurídico possa dizer respeito a exigências fiscais.

O termo “sistema” agrega certa ordem interna ao conjunto. 
E a ordem indica, sobretudo, hierarquia. As disposições não estão 
todas elas justapostas, lado a lado, no mesmo patamar. Há uma es-
trutura escalonada. Os decretos devem ser produzidos e aplicados 
conforme as leis – ordinárias e complementares – e essas, por sua 
vez, conforme a Constituição.

Isso significa que, para cobrar tributos dos seus cidadãos-con-
tribuintes, existe um conjunto de diretrizes que precisa ser respeita-
do pelo Poder Público, a começar pela própria Constituição Federal.

Abaixo da Constituição, estão o Código Tributário Nacional 
(CTN) e as leis complementares responsáveis pela veiculação das 
normas gerais em matéria de Direito Tributário, aplicáveis a todos 
os níveis da federação, resoluções do Senado Federal e do Conse-
lho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) e, em seguida, as leis 
que instituem e disciplinam a cobrança de cada um dos tributos nos 
diferentes entes federativos. O que agrega todos esses atos norma-
tivos e os reúne num mesmo “sistema” é a noção de tributo.

1  Mazza, Alexandre. Curso de direito tributário. (10th edição). Editora 
Saraiva, 2024.

Conforme o Código Tributário Nacional - CTN, tributo é essen-
cialmente uma “prestação pecuniária”, e na da Lei Geral de Orça-
mentos, é uma receita derivada. O cidadão paga tributo ao Estado, 
e este o toma para si como receita pública, a ser empregada para 
custear os serviços e demais atividades que lhe são atribuídas pela 
Constituição e pela legislação em vigor.

— Princípios Gerais2

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade, consequência direta do estado de-

mocrático de direito, tem alcance não só no direito tributário, mas 
também em todas as áreas do direito, ao estabelecer que ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer, senão em virtude de lei, 
conforme dispõe o art. 5º, II, da CF. No tocante ao direito tributário, 
aplica-se à instituição, majoração, redução ou modificação de tri-
butos, pois estas só poderão ser alteradas ou instituídas por meio 
de lei. Esse atributo traduz uma limitação ao poder de tributar dos 
entes federativos, na medida em que impõe uma forma jurídica es-
pecífica que deverão respeitar para que possam criar ou alterar os 
tributos.

Princípio da Irretroatividade da Lei (Art. 150, III, A, DA CF)
O princípio da irretroatividade é um desdobramento da garan-

tia da segurança jurídica e tem como objetivo específico impedir 
que novas leis tributárias alcancem fatos anteriores à data de sua 
vigência. Para que um tributo possa ser cobrado dentro dos ditames 
constitucionais, há a necessidade de que a lei que o instituiu ou 
modificou tenha sido emanada antes da ocorrência do fato gerador, 
uma vez que toda lei deve ser aplicada a fatos ocorridos depois de 
sua vigência, e não antes.

Contudo, no caso das leis que beneficiam o contribuinte ou tra-
zem um meio mais eficaz de fiscalização, estas poderão atingir fatos 
anteriores à vigência da lei. As exceções a esse princípio previstas 
no art. 106 do Código Tributário Nacional (CTN), para que possam 
atingir fatos geradores pretéritos, só poderão tratar das multas, 
nunca do próprio tributo. Tal disposição corrobora o chamado 
novatio legis in mellius, em que a lei posterior beneficia de algum 
modo o agente.

Princípio da Isonomia (Art. 150, II, DA CF)
Esse princípio veda o tratamento desigual entre os contribuin-

tes que se encontrem na mesma situação ou equivalente. Pela apli-
cação da noção geral de isonomia (art. 5º, caput, da CF) no campo 
fiscal, o princípio da igualdade tributária proíbe seja dado trata-
mento diferenciado a contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente.

Ilustre-se que, nem sempre os contribuintes se encontram na 
mesma situação, devendo o legislador tratar de forma desigual os 
que não possuem as mesmas condições, à medida de sua desigual-

2  Pinto, Fabiana L. Direito Tributário. Editora Manole, 2012.
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dade. No que se refere aos impostos, tem-se uma clara visão da 
aplicação desse princípio. É o caso, por exemplo, da tributação da 
renda do contribuinte, pois, dentro de um mesmo patamar de ren-
dimentos tributáveis e encontrando-se os contribuintes em iguais 
situações, haverá a tributação idêntica. Não há, por exemplo, dife-
renciação da tributação dos rendimentos provenientes de trabalho 
da pessoa física na iniciativa privada ou no funcionalismo público.

Princípio da Anterioridade (Art. 150, III, b, DA CF)
Também chamado de princípio da não surpresa ou da eficá-

cia diferida, o princípio da anterioridade tributária estabelece um 
intervalo mínimo entre a publicação da lei que cria ou majora o 
tributo e a data de sua efetiva exigência. Sua finalidade é dar um 
“prazo de respiro” a fim de que o contribuinte possa preparar-se 
para pagar novos valores ao Fisco.

O princípio da anterioridade tributária – ou princípio da eficá-
cia diferida – está previsto nas alíneas b e c do inciso III do art. 150 
da CF.

A alínea b refere-se à anterioridade anual ou anterioridade de 
exercício. A alínea c, por sua vez, inserida pela EC n.º 42/2003, ads-
tringe-se à anterioridade nonagesimal. O Princípio da Anteriorida-
de Nonagesimal, impõe que o tributo, majorado ou instituído, seja 
exigido depois de decorridos 90 (noventa) dias da publicação da lei 
que tenha perpetrada a majoração ou sua instituição.

Para que o contribuinte tenha a segurança de que não será sur-
preendido, eventualmente, com o surgimento de uma nova obriga-
ção tributária, ou ainda, a majoração de um tributo já existente, a 
CF previu garantia ao contribuinte vedando aos entes tributantes a 
cobrança de tributos no mesmo exercício financeiro em que estes 
forem instituídos ou majorados. O exercício financeiro coincide com 
o ano civil em que a lei foi instituída.

Desse modo, se uma lei criou um tributo em determinado ano, 
ele só poderá ser cobrado no ano seguinte. Todavia, quando o ente 
federativo reduz ou extingue um tributo, este princípio não será 
aplicado, uma vez que esse ato beneficia o contribuinte e, portanto, 
não há necessidade de que este aguarde até o ano seguinte para 
usufruir o benefício. Isso porque a anterioridade tributária é um 
dos corolários do princípio da segurança jurídica, o qual determina, 
também, a não surpresa do contribuinte, mas isso quando falamos 
de majoração ou criação de tributos, pois sua redução não traz im-
pacto negativo ao contribuinte.

Princípio da Vedação ao Confisco (Do Não Confisco - ART. 150, 
IV, DA CF) 

O princípio da vedação do confisco, ou do não confisco, proíbe 
que a tributação seja estabelecida em patamar exorbitante a ponto 
de o bem tributado inviabilizar o exercício de atividade econômica. 
Essa norma tem como intuito resguardar a renda e a propriedade 
do contribuinte, na medida em que, se este tiver de utilizar toda 
a sua renda ou o seu patrimônio para pagar os tributos, não terá 
como subsistir, o que fere, inclusive, o resguardo do mínimo vital 
estabelecido constitucionalmente. Por isso, ao se prever explicita-
mente este princípio, acabou-se determinando que a tributação 
deveria ser razoável.

Princípio da Capacidade Contributiva (ART. 145, § 1o, DA CF)
O princípio da capacidade contributiva possui ligação com o 

princípio da isonomia, pois ambos têm o mesmo fundamento, isto 
é, tratar os iguais de forma igual e os desiguais na medida da de-
sigualdade. Este princípio determina que, se possível, os impostos 

terão caráter pessoal e levarão em conta a capacidade econômi-
ca do contribuinte. Discute-se a aplicabilidade de tal princípio não 
somente aos impostos, mas a todos os tributos cuja hipótese de 
incidência permita essa forma de especificação.

Entretanto, o entendimento mais conservador é de que se tra-
ta de hipótese exclusiva para os impostos e que levará em conta 
o denominado “fato signo presuntivo de riqueza” como indício da 
capacidade contributiva do contribuinte, isto é, elege-se de forma 
objetiva aquele fato exterior que representará a capacidade contri-
butiva do contribuinte diante de determinada situação. É o caso, 
por exemplo, da exteriorização da capacidade contributiva do con-
tribuinte do IPVA por meio da eleição do veículo como exterioriza-
ção de sua riqueza, não se levando em consideração outras peculia-
ridades econômicas do contribuinte

Princípio da Liberdade de Tráfego de Pessoas e Bens/ Princí-
pio da Não Limitação (ART. 150, V, DA CF)

Este artigo veda à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios limitarem o tráfego de pessoas ou bens por meio de 
tributos interestaduais e intermunicipais, ressalvada a cobrança de 
pedágio.

A norma visa coibir eventual limitação da liberdade de circula-
ção, porém não impede que o Estado tribute, por meio das próprias 
previsões legais existentes na Constituição, a circulação de merca-
dorias por meio da cobrança do ICMS. Há também, como a própria 
norma menciona, a possibilidade de cobrança de pedágio, a qual 
não configura limitação, pois tem como intuito arrecadar valores 
para a própria manutenção das estradas, e não limitar o tráfego.

Princípio da Uniformidade Geográfica (Art. 151, I, DA CF) 
Compete à O princípio da uniformidade geográfica obriga a 

União a aplicar a mesma alíquota para os seus tributos em todo o 
território nacional, sem qualquer distinção entre Estados, Regiões 
ou Municípios. Quando houver aumento, este também deverá 
ser aplicado em todo o território. Contudo, há a possibilidade de 
a União conceder certos incentivos a determinadas regiões com o 
intuito de estimular o crescimento. Esse incentivo não representa 
violação a este princípio, na medida em que a União estará, apenas, 
dando tratamento desigual às regiões menos favorecidas. Ressalta-
-se, entretanto, que essa exceção vale apenas para as regiões, não 
podendo ser aplicada para um estado ou, então, a um município 
apenas, por mais desfavorecidos que possam ser.

Princípio da Não Cumulatividade
O princípio da não cumulatividade tem o objetivo de impedir 

que determinados tributos plurifásicos “incidam em cascata”. Ou 
seja, sua finalidade é evitar que o recolhimento do tributo recaia so-
bre o valor dele mesmo, inserido na base de cálculo devido a sua in-
cidência na operação anterior. Com isso, para que não haja excesso 
de recolhimento, foi criado este princípio, fazendo com que o valor, 
uma vez recolhido, possa ser abatido durante a cadeia do processo, 
evitando-se, assim, o efeito cascata do imposto. Para que se consiga 
esse abatimento, o contribuinte agrega o valor recolhido ao valor 
da mercadoria que será repassada, assim o próximo contribuinte da 
cadeia paga o tributo e o contribuinte anterior é restituído do valor 
anteriormente pago, não ocasionando, com isso, a cumulatividade 
no pagamento desses tributos.
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Princípio da Seletividade (ARTS. 153, § 3º, I, E 155, § 2º, III, 
DA CF)

Previsto nos arts. 153, § 3º, I, e 155, § 2º, III, da Constituição 
Federal, o princípio da seletividade exige que as alíquotas do ICMS 
e do IPI sejam graduadas conforme a ESSENCIALIDADE da mercado-
ria, serviço ou produto.

Assim, quanto maior a importância social que o item tributo 
tiver, menor a alíquota aplicável.

Princípio da Segurança Jurídica
Previsto expressamente no art. 2º, parágrafo único, da Lei n. 

9.784/99 (Lei do Processo Administrativo), a segurança jurídica é 
um fundamento geral do ordenamento, sendo aplicável a todos os 
ramos do Direito. Seu conteúdo volta-se à garantia de estabilidade, 
ordem, paz social e previsibilidade das atuações sociais. No Direito 
Tributário, serve de fundamento para os princípios da legalidade, 
anterioridade e irretroatividade, tendo sido objeto de frequentes 
perguntas em provas e concursos públicos.

Limitações ao Poder de Tributar3

Os tributos são criados consoante a aptidão (competência tri-
butária) que a Constituição Federal confere à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios.

Essa outorga de competência, obviamente, não é sem fron-
teiras. Além de buscar uma demarcação, tanto quanto possível, 
nítida das áreas de atuação de cada ente político, com a partilha 
da competência tributária, a Constituição fixa vários balizamentos, 
que resguardam valores por ela reputados relevantes, com aten-
ção especial para os direitos e garantias individuais. O conjunto dos 
princípios e normas que disciplinam esses balizamentos da compe-
tência tributária corresponde às chamadas limitações do poder de 
tributar.

As limitações ao poder de tributar são, em última análise, qual-
quer restrição imposta pela CF às entidades dotadas de tal poder, 
no interesse da comunidade, do cidadão ou, até mesmo, no inte-
resse do relacionamento entre as próprias entidades impositoras.

A face mais visível das limitações do poder de tributar desdo-
bra-se nos princípios constitucionais tributários e nas imunidades 
tributárias (técnica por meio da qual, na definição do campo sobre 
que a Constituição autoriza a criação de tributos, se excepcionam 
determinadas situações, que ficam, portanto, fora do referido cam-
po de competência tributária). Essa matéria é objeto de seção es-
pecífica da Constituição (arts. 150 a 152), justamente com o título 
“Das Limitações do Poder de Tributar”, no capítulo relativo ao Siste-
ma Tributário Nacional.

Ilustre-se que, os limites do poder de tributar definidos pela 
Constituição encontram-se dispostos também fora da seção das 
“Limitações do Poder de Tributar”. Requisitos formais ou materiais, 
limites quantitativos, características específicas deste ou daquele 
tributo permeiam todo o capítulo do Sistema Tributário Nacional, 
sendo ainda pinçáveis aqui ou ali, em normas esparsas de outros ca-
pítulos da Constituição, como o dos direitos e garantias individuais, 
da seguridade social e da ordem econômica.

Como explanado, a Constituição abre campo para a atuação de 
outros tipos normativos (lei complementar, resoluções do Senado, 
convênios), que, em certas situações, também balizam o poder do 
legislador tributário na criação ou modificação de tributos, o que 
significa que os limites da competência tributária não se resumem 
aos que estão definidos no texto constitucional.

3  Amaro, Luciano. Direito tributário brasileiro. (25th edição). Editora 
Saraiva, 2023.

Esse complexo normativo delimita a competência, vale dizer, 
traça as fronteiras do campo em que é exercitável o poder de tri-
butar.

O exercício do poder de tributar supõe o respeito às frontei-
ras do campo material de incidência definido pela Constituição e a 
obediência às demais normas constitucionais ou infraconstitucio-
nais que complementam a demarcação desse campo e balizam o 
exercício daquele poder. Requer a conformação com os princípios 
constitucionais tributários e a adequação, quando seja o caso, aos 
limites quantitativos (alíquotas máximas ou mínimas) definidos na 
Constituição, em leis complementares ou em resoluções do Sena-
do. Pressupõe, ainda, a harmonia formal com os modelos constitu-
cionais de produção do direito: tributos (em regra) criam-se por lei 
ordinária; alguns, porém, demandam lei complementar para serem 
validamente instituídos; alguns podem ter alíquotas alteradas por 
ato do Executivo, enquanto outros (que formam a regra) só podem 
ser modificados por lei, inclusive no que respeita às suas alíquotas.

Desse modo, as chamadas “limitações do poder de tributar” 
integram o conjunto de traços que demarcam o campo, o modo, 
a forma e a intensidade de atuação do poder de tributar (ou seja, 
do poder, que emana da Constituição, de os entes políticos criarem 
tributos).

O que fazem, pois, essas limitações é demarcar, delimitar, fi-
xar fronteiras ou limites ao exercício do poder de tributar. São, por 
conseguinte, instrumentos definidores (ou demarcadores) da com-
petência tributária dos entes políticos no sentido de que concorrem 
para fixar o que pode ser tributado e como pode sê-lo, não deven-
do, portanto, ser encaradas como “obstáculos” ou “vedações” ao 
exercício da competência tributária, ou “supressão” dessa compe-
tência, consoante, a propósito das imunidades tributárias.

Nas situações que ultrapassam os limites fixados, ou desaten-
dem a princípios ou formas estabelecidas, o que se passa não é que 
a competência seja vedada, ela simplesmente inexiste. A lei que 
pretendesse tributar situação imune não feriria, propriamente (ou 
somente), o preceito constitucional da imunidade, mas sim exerce-
ria competência tributária que não lhe é autorizada.

O próprio desenho do campo de atuação de determinado tri-
buto já contém, em si mesmo, linhas demarcatórias que delimitam 
o poder impositivo. Essa afirmação, válida para os tributos de modo 
geral, é particularmente visível em alguns modelos impositivos, se-
não vejamos:

A Constituição estatui que os Municípios podem instituir im-
posto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato one-
roso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de 
direitos a sua aquisição (art. 156, II). Vê-se, no próprio enunciado 
dessa competência municipal, uma série de “limitações”, das quais 
resulta, por exemplo, que o tributo municipal, se grava a transmis-
são, não abrange a mera promessa de transmissão; ademais, não 
abarca a transmissão de imóveis causa mortis, nem compreende a 
transmissão do imóvel por doação, assim como não é extensível à 
transmissão de bens móveis.

Contudo, a definição da competência completa-se com os de-
mais preceitos que balizam o seu exercício: a idoneidade do veículo 
instituidor do tributo (lei, e não simples decreto), as normas sobre 
aplicação no tempo (por exemplo, a lei que institui o tributo não 
pode ser retroativa), as normas de imunidade (por exemplo, o cita-
do imposto municipal não incide sobre a transmissão de imóveis a 
título de integralização de capital subscrito) etc. Celso Ribeiro Bas-
tos, embora encare as limitações ao poder de tributar como normas 
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destinadas a “proibir que determinadas situações por elas descritas 
sejam colhidas pela força tributária do Estado”, reconhece que as 
limitações colaboram para a fixação do campo de competência.

A Constituição Federal prevê duas formas de limitação ao po-
der de tributar: a) os princípios tributários; b) as imunidades.

Assim, havendo necessidade de ser promulgada lei para regula-
mentar o conteúdo de um princípio ou de uma imunidade, exige-se 
que seja uma lei complementar.

O Supremo Tribunal Federal, na ADI 1.802, de relatoria do Mi-
nistro Dias Toffoli, julgada em 12-4-2018, P, entendeu que os as-
pectos procedimentais necessários à verificação do atendimento 
das finalidades constitucionais da regra de imunidade, tais como as 
referentes à certificação, à fiscalização e ao controle administrativo, 
continuam passíveis de definição por lei ordinária.

A necessidade de lei complementar para disciplinar as limita-
ções ao poder de tributar não impede que o constituinte selecione 
matérias passíveis de alteração de forma menos rígida, permitindo 
uma adaptação mais fácil do sistema às modificações fáticas e con-
textuais, com o propósito de velar melhor pelas finalidades consti-
tucionais.

Normas infraconstitucuonais
O exercício legítimo da competência para a criação de tribu-

tos é balizado não só por normas de estatura constitucional, mas 
também por disposições outras, de menor hierarquia e, portanto, 
de menor rigidez, que atuam no sentido de complementar o dese-
nho do campo material onde poderá ser exercitada validamente a 
competência tributária e de definir o modo pelo qual se deve dar 
esse exercício.

Nesse quadro de disposições infraconstitucionais que comple-
mentam a disciplina constitucional, a posição de destaque é, sem 
dúvida, a das leis complementares.

A par das funções já indicadas, a lei complementar é reclamada 
pelo art. 146 da Constituição para editar “normas gerais de direito 
tributário”. Essas normas, que hoje figuram no Código Tributário 
Nacional e em vários diplomas extravagantes, são vinculantes para 
os entes dotados de competência tributária, de modo que também 
se prestam para balizar o exercício da competência tributária.

Finalmente, a lei complementar tem por atribuição a regulação 
das “limitações do poder de tributar”, campo no qual lhe cabe expli-
citar, desdobrar princípios e regras constitucionais sobre a matéria. 
É o que fez o Código Tributário Nacional, por exemplo, nos arts. 14 
(requisitos da imunidade de certas entidades), 97 (princípio da le-
galidade), 104 (princípio da anterioridade) etc.

DOS IMPOSTOS DA UNIÃO - ARTIGOS 145 A 154 DA CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA

Prezado (a), os artigos acima supracitado, já foram abordados 
em tópicos anteriores.

Bons estudos!

IMPOSTOS DA UNIÃO4

ITR – IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 
(ARTS. 29 A 31 DO CTN; ART. 153, VI, DA CF; LEI N.º 9.393/1996 E 
DEC. N.º 4.382/2002)

Competência e sujeito ativo
O Imposto Territorial Rural (ITR), um gravame de competência 

da União, conforme art. 153, VI, da CF, está disciplinado pela Lei n.º 
9.393/1996, sendo regulado pelo Dec. n.º 4.382/2002. O Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) é um tributo federal 
cobrado anualmente das propriedades rurais. Deve ser pago pelo 
proprietário da terra, pelo titular do domínio útil ou pelo possuidor 
a qualquer título.

Possui função extrafiscal, por auxiliar o disciplinamento da 
propriedade rural, ao combater os latifúndios improdutivos. 
O intuito deste imposto é promover uma arrecadação normal 
dos proprietários assíduos e produtivos, sem deixar de onerar, 
progressivamente, aqueles que promovem o ausentismo na 
propriedade rural.

Com efeito, o ITR é um imposto progressivo (art. 153, § 4.º, I, 
da CF), com alíquotas crescentes em função da improdutividade das 
propriedades.

Ademais, não incide sobre pequenas glebas rurais, conforme 
definidas em lei, em que o proprietário que as explore não possua 
outro imóvel (art. 153, § 4.º, II, da CF).

A fiscalização e cobrança do ITR poderão ficar a cargo dos 
Municípios que, dessa forma, optarem, à luz do disposto na Lei n.º 
11.250/2005. Todavia, a opção não pode gerar redução do imposto 
nem qualquer outro tipo de renúncia fiscal. Havendo a adoção 
da sistemática, que beira a possibilidade de parafiscalidade no 
ITR, os Municípios poderão ficar com 100% do valor arrecadado e 
fiscalizado (art. 158, II, “parte final”, da CF).

Sujeito passivo
O sujeito passivo do ITR é qualquer pessoa que detenha direito 

de gozo em relação ao imóvel rural. Conforme o art. 5.º do Dec. n.º 
4.382/2002, os detentores de tal direito são:

a) Proprietário (pleno, de domínio exclusivo ou na condição 
de coproprietário);

b) Titular do domínio útil (enfiteuta e usufrutuário);
c) Possuidor (ad usucapionem): refere-se à “posse” com 

possibilidade de aquisição do domínio ou propriedade por meio da 
usucapião (posse com animus dominii). Nos casos em que haja um 
proprietário e um possuidor, o primeiro será o contribuinte do ITR, 
em função da propriedade ter sido eleita como fato gerador. É o que 
comumente ocorre nos casos de arrendamento do terreno rural, 
em que o arrendatário detém a posse, mas o imposto é exigido do 
proprietário.

Se os elementos de propriedade não estiverem reunidos sob 
uma pessoa, aquele que detém o seu domínio útil ou a posse será 
o contribuinte.

Diferentemente do que ocorre com o IPTU, em que o fato 
gerador pode ser por natureza ou por acessão física, o fato gerador 
do ITR somente ocorrerá por natureza, conforme a lei civil (art. 79, 
1.ª parte, do CC/2002).

4  Sabbag, Eduardo. Direito Tributário Essencial. (8th edição). Grupo 
GEN, 2021.




